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A72ongiti. p Executivo a reconhecer o potencial
•I cowsuuLiv̀o de área transferida ao domínio
público na área remanescente que especifica, e
dá outras providências.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica o Executivo aiiti:&á&lon. reconhecer à empresa Panarnby
Empreendimentos e Administração Ltda. o direito de computar no cálculo do
coeficiente de aproveitamento máximo da gleba remanescente, especificada no
processo n° 95.011.194-89*20, a área de 73.595,73 m2, excedente aos t,„
percentuais legais mínimos previstos peia Lei n° 9.413/81, relativa a destinaç'ão
de áreas verdes c institucionais, conforme tabelas anexas.

Art. 20 - Fica o Executivo ,wtori2a05 a reconhecer a gleba total
remanescente especificado no art. 10 como única para fins urbanísticos, inclusive
para a definição do coeficiente de aproveitamento, independente de sua divisão
em glebas e lotes, ressalvando-se apenas que o cômputo destas áreas dão poderá
ultrapassar a área determinada pelo coeficiente de aproveitamento da zona de uso
em que o total da área está inserida.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, em
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JUSTIFICATIVA

Tem por meta o presente projeto de lei conceder a indispensável
autorização legislativa para que o Executivo possa reconhecer a utilização, na
área remanescente, do potencial construtivo de uma área cedida ao domínio
público para a instalação de 2 (dois) parques , na Chácara Tangará.

Procura também autorizar o Executivo a reconhecer a gleba remanescente
como única para fins urbanísticos, inclusive para a definição do coeficiente de
aproveitamento.

Nesse sentido, não há como se negar que a presente propositura visa
garantir o respeito às prerrogativas do Poder Legislativo, zelando-se desta forma
pelo princípio constitucional da independência e harmonia dos poderes, o que,
certamente, sensibilizará os Nobres Pares para a aprovação desta iniciativa.

Cód. 0522
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LOTE ÁncA DO
lER.I. N10

ÁrEA VEFUE E
INSMUCINAL EXECF_CENTES

ÁREA CE DOACÁO
DAS VI AS PM. I CAS

(DECSETO 26470)

"K"
(COEF I C IF_NTE CE
COMPENSAÇÃO)
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-	 QUADRO DEMONSTRATIVO DE ÁREAS DE ACORDO COM PRONUNCIAMENTO SEMPLA CNLU/204/92 E 127/92
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do processo n9

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha ng 	

728 	 93 18 10	 93	 e_olnot...cÃe.--deu 	 /	 / 	M

Sr.Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta,

Lei n 2 9413/81
PDL 066/93

A Com. de Const. e Justiça

	  15_153 

Ass. Tecn. Lcj\Chefer - A. T. M.

CÓD. 0233



Recebido r.a comissão 
de

•
,i O e justiça
:onstituÇã 

Ral	 ... .às

Ao Netxe Veread,

para relatar.
Saia da Conissão d3 Co7v-,litt.iiO3	

J,i..3-a

...........	 1c393
em 13. d

Presidente

SEGUE juntado 	 nesta data, 	 e papel para Informação, rubricado 	

nasob folha 	

Em	 J	 , 93 ouep 3 Ltiti,
(a)
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Co-

le,	 missão, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

Interno.

Em, 03 /J-t fq 3

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comissão de

Constituição e justiça,/

•
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, jaãmla evstit data 
pupel para informação	 A	 I.

documento	 , ruenc-ne

tolha §..2	 /14 /93  5)
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Ver. Dárcio Arruda
Presidente

EXMO. SR . PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE 840 PAULO

Senhor Presidente,

Solicito a V.Exa. que encaminhe ao Executivo pedido
de informaç6es a fim de que este esclareça quanto ao teor
do processo n2 05.011.194-89 * 20, enviando cápia do mesmo'
a esta Casa.

Solicito, também, envie o Executivo cápia do "termo"
a que se referem os Quadros anexos ao projeto de lei n2
728/93, bem como dos pronunciamentos SEMPLA CNLV/204/92 E
127/92.

Saliento que os elementos requeridos são indispensá-
veis para o seguro pronunciamento da Comissão de Consti-
tuição e Justiça no projeto de lei n2 :28/93, de autoria
do nobre Vereador Mauricio Faria, que visa autorizar o
Executivo a reconhecer à empresa Panamby o direito de com-
putar uma área de 73.595,73m 2 para o cálculo do coeficien-
te de aproveitamento de uma gleba especificada no processo
acima referido.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 801M3

a -mepc
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Senkora Ch ete '
Por solicitação do Sr. President°,
para provicffincias.

SP., o9i 14 1 93 
\

%iFERNANDO R. RÉ O
Chefe de Gab. T'resid3 'a

Reg,. 22336

RECEB1DO-EM LEG. 3
09jers. 

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, .solicitando informaçSes.

10-11-93

:INCEM	 AMDREONI

Chefe de S54,7 Técnica I

Sra. Chefe.

Providenciadb;,dóhforme determinação de V.Sa.

10-11-9)//

J
Oficial Legislativo

;	 ••	
•

,. ,;:.:GLIF.-:  /AI 	 , Juntado / 	, nesta data
,kt,i;n1 n i.o  l.	 o ppel de iolora .ção
rul:i...--ào  ...P sob _............ 	 ...

r. rn ,// it/ /

IQ(
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O funcionà;io_
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São Paulo, )O de novembro do 1993.

DT7—LEG3
OFICIO N.300422/93

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comisaão
de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 68 do Regi-
mento Interno, encaminho a Vossa Rxcerencia cOpla do Proje-
to de Lei ai 7213193. de autoria do Vereador Mauricio Paria,
que autorias o Executivo a reconhecer o potencial conetruti
vo de;roa transferido ao domínio .0*. lice na área remanes-
cente que especifica, e d& out,as p • idnolae, concitara-
do-lho se digne determinar • 	 1 s no sentido de que
noe envie subsídios para que • 	 =rido comineão possa emi-
tir parecer a respej

(
alft:;zrpoportunidade para reiterar a

Vossa Zxoegin ia os	 rotestos de elevado apreço e dis-
tinta considera ão.

ANTONIO SAMPAIO
Presidente

Anexo: Captas xerográficas do P.L. 720/93, das tabelas e
do despacho da comissão solicitantes,

A Sua Excelincia o Senhor
Professor sinon Borges dos Rola
DD. Vice-Prefeito em exercício no
cargo de Prefeito do Município do são Paulo.



AMORIzA_p Executivo a reconhecer o potencial
I COMutallV0 de área transferida ao domínio
público na área remanescente que especifica, e
dá outras providências.

Sala das Sessões, em

D77-LEG3
• OFICIO N.300422/93
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LEI. 01	 PL
01-0728/93-7

.%

.A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
r--	 •	

•

Art. l° - Fica o Executivo aixtái'liáike p a reconhecer à empresa Panamby
npreendimentos e Administração Ltda. o direito de computar no cálculo do

coeficiente de aproveitamento máximo da gleba remanescente, especificada no
processo n° 05.011.194-89*20, a área de 73.595,73 m2, excedente aos
percentuais legais mínimos previstos pela Lei n° 9.413/81, relativa a destinaç'ão
de áreas verdes e institucionais, conforme tabelas anexas.

Art. 2° - Fica o Executivo autorizai() a reconhecer a gleba total
remanescente especificada no art. 1° como única para fins urbanísticos, inclusive
para a definição do coeficiente de aproveitamento, independente de sua divisão
em glebas e lotes, ressalvando-se apenas que o cômputo destas áreas não poderá
ultrapassar a área determinada pelo coeficiente de aproveitamento da zona de uso
em que o total da área está inserida.

Art. 3°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

.	 Cód. 0522
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•	 QUADRO DEMONSTRATIVO DE ÁREAS DE ACORDO COM PRONUNCIAMENTO

Áryft co
TERRENO

.	 .
AMA VEFIDE E

INGTITLICINAL EXECEDENTW
AMA CE DOACd0

DAS VIAS PUBLICAS
(DECTETO 26470)

-	 "K"
(CCEFICIENTE CE
CCMPENGAÇÃO)

AlEA soca.: A ouAl. !À- 11,.‘ Art. /Ca0Pj) O
COEFICIENTE rc Arf10 n,1:11AVCO DA
ZWILA EA: ACÇFIK) C(0.1 O U!',U

1 2 '	 3 4 5

. . •

. .

1 ;seio°. oo •

.
3519. •..18

.
1625.96	 . 1.30047976

2 24655. 76 ' .	 4675. 1 6 2533.40 1. 30047918

3 e. 300 ,47976 20365.26

4 10024.61

5 10515.21	 ---.

6 9300. 02 • 1536. 58	 •	 . 955. 55 • 1.30047976 12094.49 -.."

7 10053.02 1907.93. 1033.04 1.30047970 13074.79

e 9349. GO • 12159. 07	 ...•
r.
2oo:oo '

..
6502.40	 ....

10 15000.00. 2965.94	 . 1541.26 .	 1.30047976	 , 19507. 20	 "-

1 2250. 00 • '	 444.89	 • •	 213.19 1.30047976	 .. 2926.06	 ''

s.

.

rOTAL
171101.95	 ./..
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TABELA ANEXA A0 TERMO

• •
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TABELA ANEXA AO TERMO

QUADRO DEMONSTRATIVO DE ÁREAS DE ACORDO COM PRONUNCIAMENTO SEMPLA CNLU/204/92_E 127/92

_OTE ÁREA 00
TEFFE^X)

ÁREA vESDE E
INSTITUCINAL EXECEOENTES

ÁREA DE DOACÃO
DAS VIAS PUELICAS

(OECSETO 26470)
(COEFICIENTE DE
COMPENSAÇÃO)

ÁPEA soesc A OUtL SE=A ..-.:-_,c...,D: :
COEFICIENTE DE APPON.E'7-N-10,..
ZONA DE ACORDO C.O. O UE.".

1 3 '	 4 5
.

. . •. • •	 tr.,	 r.
.	 .
I''4 %)	 çã i	 Ir' ;	 • e.1)

i

•	 1	 4613. 19	 ' 9. 00 0.00 .	 i . 4013.	 19	 ••• .

2

3

112043. 03 •
.

0. 00
.	 .

O. 00 1 12043. 03	 •••

16703. • 3	 . 0.00 ,. 0. 00 1 ,	 6703	 43	 -•

4	 1000Á. 03 ' 0. 00 ' 0. 00 1
.

00C4. 03

TOTAL 31963. 613' -	 • 0.00	 • ' ." .-'''	 • O. 00 •	 .. • --- 31963.68	 ''''
.
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(DECRETO 26470)

"K"
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COMPENSAÇÃO'

ÁFIEA SOM: A OUAL SERÁ Kit i CACA G
COC.F I C I ENTE DE AFIlOvE 1 T ANUM DA
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. 3 5

•	 • .
•

(5 g • le2en)	 vil	 th .	 1:4,
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0.00	 • 0.00 3971. 12 / .
0 00 0. 00 1 15807. 62 •

0.00 . 0. 00 1 7035.93 ••

0.00 MOO 1 • 7101.67
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3419. 54 2 . .,	 19999. 90 .

4922. 32 2557. 90 140n0 44 •

41301. 74 223. 42 •• 13074 32'

3761.09 •	 . 1954.47 • 2 11431.	 12 .

• •	 163. • 03 .	 2163. 33 .	 2 . 12652. 72 .•

• 4942. 10 - " 2516.21 2 • • 14716. 62	 •

. 15915. 98 8270. 79 2.

•
40373.50	 . .
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. •7568. 68 "	 ... 24719. 24
.r:,•-•::	 , -	 :

190275. 73 0.

1 115587. 09
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3 115887.69
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,
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Ver. Dárcio Arruda
Presidente

a -mepc

?i
•

EXMO. SR . PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO
•

Senhor Presidente,

.	 .
Solicito a V.Exa. que encaminhe ao 'Executivo pedido'

de informaçdes a. fim de que este esclareça quanto ao • teor -
do processo n2 05.011.194-89 • 20, enviando - cópia do mesmo"
a esta Casa.

Solicito, também, envie o Executivo có pia do "termo"
a que se referem os Quadros anexos ao projeto . ,de lei n2
728/93, bem como dos pronunciamentos SEMPLA CNLV/204/92 E
i27/92.

• Saliento que os elementos requeridos são indispensá-
. veis para o se guro pronunciamento da Comissão de Consti-
tuição e Justiça no projeto de lei n2 728/93, de .autoria
'do nobre Vereador Mauricio Faria, que visa autorizar o,
Executivo a reconhecer à em presa Panamby o direito de com
putar uma área de 73.595,73m 2 para o cálculo do coeficien-
te de aproveitamento de uma gleba especificada no processo
acima 'referido.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 80-1/5'3
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CÂMARA MUNICIPAL DR° tu S'Otnot:0----P--L-0 

São Paulo, 10 de novembro de 19 93

•

Recebi ofídio DT.7/Leg.3 n 2 422/93 de 10.11.93 soui

-citando aO Executivo subsídios para emissão de Parecer relati-
. vo ao P.L. n1 728/93.

Anexo: Cópias xerográficas do P.L. ne 728/93, das tabelas ee
do despacho da comissão solicitante.

CÓD. 0563
mooril~niambmwOM.0.4.01Se.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	

o processo n9 	 	 771de 19 •7.n52	 / .21  (a)

Oficial Legiagivo

À

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA.

17-11-93
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L.Wreh'ito,a ed2 %(c
São Paulo,	 dec.-'-de 1993

' 10 - OFICIO
,	 10•0520/93-6

592 /93Obio	 .£ 0,p1--to,..éo no. 59-003.360-93*17

Senhor Presidente

trffla., ••n• • • •	 0,TM-fl.. •

I: R EIC:	 1:.! A	 E

. 0 -4	 	 !2,3 
I

Em • atenção ao requerido pela D.

Comissão de Constituição e Justiça, no ofício' no.

DT.7/Leg.3/300422/93, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra

de encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas pelas Unidades, competentes desta Prefeitura,

relativas ao Projeto de Lei no. 728/93, de autoria do

nobre Vereador Maurício Faria, que autoriza o Executivo a

reconhecer o potencial construtivo de área transferida ao

domínio público na área remanescente que especifica, e dá

outras providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para•

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.	 a

PAULO MALUF
Prefeito

Anexas: cópias xerográficas de fls. 10, 11, 12, 13, 14,
15, 16, 17, 17vo., 18, 19 e 21 do processo 	 no.
59-003.360-93*17.

A' Sua Excelência .o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/rmn
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n° 	

cbQ a? C.° P.44 . . n9 SO-0193  ,W4(9.*Vi  em ..2t2. / .	 /	 . ( a ) . . .	 • •
Lu! Sirgue Cem:,

Autos	 : Processo 59-003.360-93*17
Interessado : CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Assunto	 : P.L. 01-0728/93-7

INFORMAÇÃO/SEMPLA.DEPLAN0/598/93

DEPLANO
Sr. Diretor

—
Em atenção ao pedido de manifestação sobre o Projeto de Lei 728/93,

oriundo do legislativo ; consoante solicitação de fls. 07, da Comissão de Constituição e
Justiça da Egrégia Câmara Municipal, temos a ponderar o seguinte:

- O Projeto de Lei proposto, fls. 03 e tabelas anexas, espelha o
conteúdo dos pronunciamentos conclusivos da CNLU - Comissão Normativa de
Legislação Urbanística - sobre o tratamento urbanístico determinado para a área em
questão, com base nos pareceres anexos que formaram o contido no expediente de n 0 05-
011.194-89*20 solicitado, que conforme informação do Protocolo Central se encontra em
PARSOLO 3 desde 05/11/93;

2 - Quanto à cópia do "Termo" a que se refere os quadros anexos a
propositura apresentada ; temos a informar que nada consta neste Departamento;

3 - Anexamos ao presente elementos do expediente acima citado,
extraídos para arquivo neste Departamento, .os quais entendemos possam elucidar as
eventuais dúvidas existentes sobre o assunto.

22 de novembro de 1993

DEPLANO
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOICiPIO DE SÃO- PAULO

\ Folha de Infonnedo
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INF.n9069/92-P2 

`4111h2t ,,,, res na-UrpWaido_de_d-riesmerniiiinn
Warrotwolá"7:37§TãWs-Tori-~"de uma_única_gléba,-em.decoriel

a	 o
t-

- -0-t--- : 
b... d leIgantaça.dokjinhoramentos viáriosAprovados pela

rfirtI21 u c pai-O-10:552/88:1
....-------. Em 07/01/88, o projeto recebeu diretrizes

que não satisfaziam as condições de preservação da vegetação si-
gnificativa existente nas glebas, razão pela qual, o projeto foi
reavaliado por Comissão constituída pela Sra.Prefeita através da
Portaria n9 248/89.

Os trabalhos desenvolvidos pela referida Co-
missão estão sintetizados em ATA DE REUNIÃO, datada de 04/09/89
(As fls.06 e 07). Narprasião-o-interessado.manifestou-Intenção

IETÃestinar-e-pass,i775.--Jairnio-ObTlet-rinnWrecobertaw"por
'VegetaçãOjilgrafiEntva gue ekcedIam -og lridites-minimos previn
Itos.em lei- para_área~anr_lt.Ms--áreas destinadi!

:

	

'aainio.púiico 	 2 parquès
i WIIMELILasorgosolíjréTaríões_formulacarrA13-DEPAVE.  0-in,
• 'tereSsado requereu para tanto_a manutenãO:ão COef1=6"-daW--

tproveltaméhtt~TERI-WIraraWdentetnd-rWvistas-en-lkit_
'ser-transferrdopara os lotes resUlfáfites do'-desmembramen-tbT7

pretendido.
• ---...--	 .4

No prosseguimento dos trabalhos foram expedi
dos novas diretrizes,em .3/12/91, que estabeleceram os 208 do
total da gleba para as áreas públicas previstas em lei, bem como
as demais áreas de preservação nelas situadas.

Em fase das solicitações do interessado ane-
xadas ao presente e na ausência de procedimento estabelecido pa-
ra aprovação na forma pretendida, submetemos à apreciação da su-
perior administração.

• • • •• •	 .	
SP.2 .01,02.	 .

LIANE UED•
2;,sie• Diretor de Depa amento Técnico

PARSOLO-G

SEMPLA - Sr. Secretário

A área em questão, objeto de pedido de desm y:.bra-
mento, recebeu Diretrizes que, além de estabelecer para âreas
públicas 20% do total da gleba, demarcou perímetros onde a ve-
getação deve ser preservada.

A demarcação das áreas verdes a serem preservadas
foi embasada em parecer do De partamento de Parques e Áreas Ver
des - DEPAVE/SSO, em Resolução do CONDEPHAAT e ainda no Decre-
to Estadual n9 30.443/89.

O interessado, frente a demarcação de áreas de
preservação permanente (área "non aedificandi"), propõe suadce
ção e inclusive o tratamento necessário à sua transformação em
Parque Público desde que possa manter o coeficiente de aprovei
tamento a elas relativo.

Tanto a demarcação de áreas de preservação como a
' proposta do interessado encontram respaldo na Lei Orgânica:

- artigos 148 e 149 que dispõem sobre política urbana em espe-
cial no que tange ás obrigações do Municí pio em promover, den
tre outras ações, a criação e manutenção de áreas de espe-
cial interesse ambiental, arquitetõnico e paisagístico;

- artiso. 154 que cria instrumentos de ação para o Município ao
estabelecer: "O Município para assegurar os princípios e di-
retrizes da politica urbana, poderá utilizar, nos termos da
Lei, dentre outros institutos, o direito de su perfície, a
transferência do direito de construir".

Entendemos que a preservação das áreas recobertas
por vegetação significativa, sem custos e pagamento de indeni-
zação por parte da Munici palidade, face a proposta do interes-
sado, requer o estabelecimento de procedimentos que permitam a
manutenção e a utilização pública da área verde excedente à e-
xigida por lei, gera. ào .a utilização do potencial constru-
tivo referente às mesmas.

c

te-

~Uun ti
INTERESSADO: LUBECA S/A EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRAÇÃO Sulze 0

ASSUNTO:	 Diretrizes para desmembramento.



11
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que,	

a transferência apenas para os lotes lindeiros ao par-

ue, mas respeita no conjunto o coeficiente de aproveitamento

o projeto, que distribue de forma desigual entre os lotes re-

sultantes o potencial construtivo referente ás áreas de preser

vacão excedentes aos 20%, ora ada ptando-se às condições impos-

tas (restrições ao sombreamento,áreas de preservação particu-

lares etc.), ora como partido do próprio em preendimento. Não

máximo permitido para a zona.

Concluindo solicitamos exame e deliberação da

CNLU quanto a transferência ou remanejamento de potencial cons

trutivo decorrente da preservação de área com vegetacão signi-

ficativa e de sua destinacão ao uso público, de acordo com o

projeto apresentado pelo interessado.

ERMINIA MARICATO

Secretária da Habitação e

Desenvolvimento Urbano

JCGA/mesf.

/92
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• Rilik, :,,,	 Do exposto, emergem duas ordens de questões: uma^

.,:- ....-.- ãter -jurídico -administrativo, relativa à forma de trans-fi:ULter jurídico-administrativo, relativa à forma de trans-

Do exposto, emergem duas ordens de questões: uma

4rencia da área de preservação ao Poder Público e a outra de

Caráter urbanístico, çue seria a transferência do potencial

„construtivo da área doada para a área remanescente.

	

..Crf 	 A transferência das áreas excedentes ao Poder PU

blico poderia se dar através de doação como propõe o interes-

sado ou criando-se uma sistemática de a provação de desmembra-

mento, na qual do alvar expedido constariam as condições ur-

banísticas que incidiriam sobre os lotes resultantes, já con-

siderando o potencial construtivo decorrente da área verde ex-

cedente que seria destinada e registrada tal como as áreas ver

des e institucionais.

Por outro lado a preservação poderia se dar sem

a transferência das áreas excedentes ao poder público, desde

que fosse viável juridicamente a instituição de servidão admi-

nistrativa que obri gasse o interessado a manter intactas as á-

reas verdes e permitisse a Prefeitura utilizá-las para a cria-

ção de um Parque Público. Nesta hipótese, deveria ser verifica

do de que forma o interessado poderia se utilizar do potencial

construtivo da área objeto de servidão.

Resta a ser examinada a questão urbanIstica,trans

ferência do potencial construtivo de forma desigual, e para

tanto é preciso observar que a área objeto de análise foi sem-

pre entendida como um todo (ainda que o projeto viário a tenha

dividido em três). Sob esse enfoque foram expedidas as Dire-

trizes; de outra forma teria se fragmentado a reserva de áreas

verdes e institucionais com evidente prejuízo para sua utili-

zação.

Do ponto de vista do impacto urbano, fica ainda

mais evidente esse entendimento. O empreendimento como um todo

deve ser levado em consideração, por exemplo, na análise de

trêfego e para a formulação das exigências de serviços e obras

viárias decorrentes de sua implantação.
•

sob esta ótica que julgamos deva ser examinado

1 .
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Autos

-Interessado

• Assunto

: 05.001.194-89*20

: Lubeca S/A empreendimentos e Administração

: Diretrizes para desmembramento

INFORMAÇÃO/SEMPLA.DEMPLAN.G/39/92
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SEMPLA

Sr. Secretário

A área em questão, objeto de pedido de desmembramento, re-

cebeu Diretrizes que, alem de estabelecer para áreas Públicas 20% do total

da gleba, demarcou perímetros onde a vegetação deve ser preservada

A demarcação das áreas verdes a serem preservadas foi emba -

sada em parecer do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE/SSO, em

Resolução do CONDEPHAAT e ainda no Decreto Estadual n2 30.443/89.

O interessado, frente a demarcação de áreas de preservação

permanente (área "non aedificandi"), propõe sua doação e inclusive o trata

mento necessário à sua tranformação em Parque Público desde que possa man-

ter o coeficiente de aproveitamento a elas relativo.

Considerando que, do ponto de vista urbanístico, a proposta

do interessado á a que melhor atende ao interesse público na medida que

mantendo os coeficientes de aproveitamento da legislação de zoneamento em

vigor para o total da área dos lotes resultantes do desmembramento, preser

va as areas verdes consideradas de preservação permanente e garante o usu

.fruto público das mesmas, sugerimos:

1. Que o processo seja encaminhado à CNIX para deliberação quanto à possi

bilidade de adotar-se uma distribuição desigual, entre os lotes resultan

tes do desmembramento, do total do coeficiente de aproveitamento correspon-

dente ao total das - áreas dos lotes, ressaltando-se que procedimento semelhan

-
Juntado. ------	 nata data 	 	 .clocumento	 • folha da informarÁlo,

%V&

	 .--NtaléalâtR.11180 	
CI. Adm	 •ma; 1

somos i VerlePi
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06/março/1992

RAQUEDJROLNIK
Departamento de Planejamento

Diretora/SEMPLA

.	 rr

"1"11

te foi adotado por SEHASj ao considerar a gleba cano um todo nas dirmtlá: •
do ,desirerrbramento e 3ocalizar as áreas verdes e institucionais a serem doa	 i

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULi9.1.0
Folho de Informaylo n„

.\'`‘`k

rr-105~0
kqçionárip

/.4), Cl O  pryQ-,,

1,' 	

-WÇEMPL I.

das em pontos concentrados.

2.A solicitação de parecer à Assessoria Jurídica de SEMPLA no que se refere a

forma de transferãncia para o poder público, dos 138.279 m2 de área verde de

preservação permanente que exedem os 66.595m2 de àrea verde a serem obrigato-

riamente doados.

A

CNLU

Sr. Secretário Executivo

Encaminho o presente para análise e deliberações da

CNLU.

São Paulo, 9 de março de 1992

PAUL SINGER

Secretário Municipal do Planejamento
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AUTOS:	 Processo n9 05.011.194-89*20

INIEMSSADO:	 LUBECA S/A EMPREEND. E ADMINISTRAÇA0

LOCAL:	 Av. Marginal Pinheiros, esq. Estrada do Morumbi.

ASSUNTO:	 Diretrizes para desmembramento

A CNLU em sua 32, Reunião Ordinária, realizada em 10 de

marco de 1992, emite o seguinte:

PRONUNCIAMENTO SEMPLA CNLU/I27/92

A CNLU acolhe as Informações de folhas 90 a 92 e (14 ver-

so, 95, deliberando que:

1. o potencial construtivo da área doada seja transferido para a	 área

remanescente;

2. o coeficiente de aproveitametno máximo poderá ser distriburdo 	 de

forma desigual entre os lotes. Uma vez efetuada a distribuição,

coeficiente destinado a cada lote ficará a ele vinculado.

13/março/1992

do.. pzocealo.. 	 no	 	 NT	 92.. Nd 	  - •
Marfe Arf••••	 1.•^Orn

•itã. 	 1-•

AUTOS:	 Prousso bleB.011.194-89*20

INTERESSADO: LUSECA S/A EMPREEND. E ADMINISTRAÇÃO

LOCAL:	 Av. Marginal Pinheiros, esq. Estrada do Morumbi

ASSUNTO:	 Diretrizes para desmembramento

INFORMAÇÃO SEMPLA S/007192

ASS. JUR.

Sr. Assessor

Encaminho o presente com o PRONUNCIAMENTO SEMPLA CNLU/127/92,

solicitando o exame das questões jurldicas apontadas nas Informações cita -

das, lembrando que a formalização dos atos deve necessarialente observar a

legislação que rege os registros de imóveis pelos cartórios.

13/março/1992

•

PAUL ISRAEL SINGER

Secretário Municipal do Planejamento

rex,-	 p.• 05 o 11 •I Si 75	 em 1-5  / 	 / • NI 		 9.4 os o 11 •I Si 75  L„,.	 em VS  / 	 /
Lã,

PAUL ISRAEL SINGER

Presidente da Comissão Normativa

de Legislação Urbanfstica-CNLU

OBS.: 1 abstenção

Acompanhantes: 05.004.872-89*99, 21.004.280-88*00, 05.014.233-87*24,

05.014.851-88*64, 10.003.639-88*51, 05.017.069-87*99,

05.014.850-88*00, 7 relatórios, Convite 0044/DEPAVE/91
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO '2 ÇP LA,

o Processo 	nP  05.011.194-99*02 	em  19	 10 / 92 

1.

Folha de informação n? 	

-c
tração Gar

auum
INTERESSADO : LUBECA S/A EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRAÇÃO

ASSUNTO	 : Diretrizes para desmembramento

CNLU

Sr. Secretãrio Executivo

Fo,i,.. n.o  :01) 	do ploc

N.o .......... 	 de 
'19q

O funcionário	 ............

Este processo foi submetido ã aprecia

cão da CNLU em 10 de março de 1992, em sua 32a. reunião ordinãria

atendendo-se a solicitação da Secretaria Municipal da Habitação e De

senvolvimento Urbano (fls. 90/92) e nos termos do encaminhamento da

Sra. Diretora do Departamento de Planejamento e Normatização Urbana-

DEPLANO (fls. 94-v e 95).

Versa esta solicitação sobre a possi-

bilidade de a administração municipal considerar, na apreciação dos

projetos relativos ã Chãcara . Tangarã, as tres glebas em que se divi-

diu a ãrea como única para fins urbanisticos, inclusive para a defi-

nição do coeficiente de aproveitamento. Também compreende a mesma

solicitação a definição, pela CNLU, quanto ã possibilidade de atri -

buição de coeficientes de aproveitamento diferentes em cada lote re-

sultante do desmembramento, desde que a soma destes corresponda 	 ao

coeficiente de uso da zona da gléba.

Após exaustiva discussão, sobre todas

as implicações técnicas e urbanísticas da solicitação, que foi consi

derada adequada em seus dois aspectos, conforme se pode constatar das

notas taquigrãficas da sessão (juntadas aos autos deste procedimen -

to), aprovou o colegiado, com uma obstenção, as solicitações de SE-

HAB.

Inexistem dividas quanto ã compet gn -

cia da CNLU para a decisão, ã vista de se tratar de mataria omissa na

legislação urbanistica. Com efeito, não trata o direito vigorante I
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO -15K-ULCC
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Folha do irdormaeão n. 	 do..proc.

do Processo nP  05.011.194 -99*02 	e 
raa4 -302-/ro	 9 2d 9 	 53.
O funcionário .....A A

te seja novamente submetido à CNLU, aproveitando-se, se pos

sível, a sessão convocada para amanhã, de forma a se propor

a reti-ratificação da deliberação anterior, adequando-a aos

seguintes termos: "a)fica autorizada, na apreciação dos pro

jetos relativos à Chácara Tangará, a consideração das três

glebas como única para efeito tanto da localização das áreas

verdes e institucionais a serem doadas à Prefeitura por oca

sião de seus desmembramentos como da localização das áreas

a serem construídas de acordo com o coeficiente de aprovei-

tamento máximo da gleba considerada única; b) isto signifi

ca que a localização das áreas a serem construídas dentro

da gleba considerada única independe da sua divisão em gle

bas e lotes, mas o cômputo das áreas não poderá ultrapassar

a área determinada pelo coeficiente de aproveitamento da

zona de uso em que a Chácara Tangará se situa:

19/outubro/1992

\;L:,407\»'°
PAUL SINtá

Secretário Municipal do Planejamento

Processos acompanhantes:

05.004.872-89*99, 05.014.851-88*64, 05.014.850-88*00,

05.014.233-87*24, 10.003.639-88*51, 01 relatórios, 2 anexos.

Folha do irdorrnaeão
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SUM-1-APrefeitura do Municipio de São Paulo

Secretaria Municipal do Planejamento - Sempla n.00( u' 
	 „cie .ã 	

1

AUTOS:

INTERESSADO:

LOCAL:

ASSUNTO:

processo n2 05.011.194-89*20 I O fundonáriotb 

LUBECA S/A EMPREEDIMENTOS E ADMINISTRAÇA0.7

Av. Marginal Pinheiros,esq. Estrada do Morumbi

Diretrizes para desmembramento

A CNLU em sila 124 Reunião Extraordinária, realizada em 20

de outubro de 1992, emite o seguinte:

PRONUNCIAMENTO SEMPLA CNLU/204/92

A CNLU acolhe a Informação de folhas 205 a 206, deliberan

do que:

a) fica autorizah, na apreciação dos projetos relativos à Chacara Tanga

rá, a consideração das três glebas como única para efeito tanto da lo

calização das áreas verdes e institucionais a serem doadas à Prefeitu—

ra por ocasião de seus desmembramentos como da localização das áreas

a serem construídas de acordo com o coeficiente de aproveitamento má-

ximo da gleba considerada única;

h) a localização das áreas a serem construidas dentro da gleba considera

ra única independe da sua divisão em glebas e lotes, mas o cômputo

das áreas não poderá ultrapassar a área determinada pelo coeficiente

de apoveitamento da zona de uso em que a Chácara Tangará se situa;

c) o interessado deverá apresentar à SEHAB o Plano Diretor de utilização

da gleba, discriminando os usos e coeficientes de cada gleba ou lote

que compõem a totalidade da área, considerada como gleba única,	 de

acordo com o item b), através de um pedido de diretrizes nos termos do

item 3.2. do anexo integrante da Lei n2 11.228, de 25 de junho de

1992 (Código de Obras e Edificações)".

20/outubro/1992

PAUL ISRAEL SINGER

Presidente da Comissão Normativa

de Legislação Urbanistica-CNLU

OBS.: Abstiveram-se de votar a Bel. Maria Sylvia Ribeírn PPreira Barreto,
de SJ; Arq.@ Luiza Battaglia , DEIFO/SEMPLA; Eng9 Joáo Amato Neto,
DECOR/SEMPLA; José Romeu Ferraz Neto, SINDUSCON; João Ildebrando,SF.

ACOMPANHANTES: 05.004.872-89*99, 05.014.851-88*64, 05.014.850.88*00, 05...
014.233-87*24, 10.003.639-88*51,21.004.280-88*00, 05.017.069-87*99,
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LU.
Rilha n.o ã-u-)-...z7rdr.,..............
O funcionário

.......

............... •
AUTOS:	 Proepcsn n o 05.011.1q/4-89*20

INTERESSADO: MECA S/A EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRAÇA0
LOCAL:	 Av. Marginal Pinheiros esq. Estrada do Morumhi
ASSUNTO:	 Diretrizes para desmembramento

INFORMAÇA0 SEMPLA S/056/92

SEHAB

Sra. Secretária

Encailinhamos o presente com o PRONUNCIAMENTO SEMPLA CNLU/

204/92 de folhas 207.

20/outubro/1992

PAUL ISRAEL SINGER

Secretário Municipal do Planejamento

Acompanhantes: 05.004.872-89*99, 05.014.851-88*64, 05.014.850-88*00,

05.014.233-87424, 10.003.639-88*51, 07 relatporios, 2 anexos,

21.004.280-88*00, 05.017.069-87*99



O funcionário ....... .....

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação

d P.2dPROAQ. . n').,50-.QQM.6P.-7.3-...V.. em. .42/ .	 ./.9 . ( a) .1.,0;
r

SF

Autos	 : Processo 59-003.360-93*17
Interessado : CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Assunto	 : P.L. 01-0728/93-7

iNFORNIAÇÃO/SEMPLA.DEPLAN0/599/93

SEMPLA/ASSESSORIA JURÍDICA
Dr. Quintella

Encami2hwr cs o presente com a manifestação deste Departamento, cujo
teor endossamos.

22 de novembro de 1993

W1TOIRT ZMITRDWICZ
Departamento de Planejamento e

Normatizaçáo Territorial
Diretor Substituto
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Dárcio Arruda
Presidente

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo.

Senhor Presidente,

Solicito a Vossa Excelância que encaminhe
ao Executivo pedido de informaç5es, reiterando pedido fei-
to anteriormente, a fim de que sejam atendidos os itens
abaixo, com relação ao projeto de lei n9 728/93, de .auto7
ria do Nobre Vereador Mauricio Faria.

19 - Cópias do processo n9 05.11.194-89*20,
eis que as informaç6es de fls. 18/29 foram insuficientes
para precisar a gleba a que se refere o P.L. 728/.93.

29 -Cópia do "Termo" a que se referem os
anexos ao P.L. (Termo de Assunção de Obrigaçties firmado
entre a Prefeitura e a Panamby).

•

39 -Do pronunciamento do Secretário Munici-
pal do Planejamento, Paul Singer, de fls. 25/26, verifi-
ca-se que ficou faltando parte do mesmo,,eis que claramen-
te o pág. 26 não é continuação da pág. 25, razão pela qual
se requer cópia de seu inteiro teor.

Os elementos requeridos são indispensáveis
para o seguro pronunciamento da Comissão de Constituição e
Justiça no projeto de lei n9 728/93, de autoria do nobre
Vereador Mauricio Faria, que visa autorizar o Executivo a
reconhecer à empresa Panamby o direito de computar uma
área de 73595,73 m 2 para o cálculo do coeficiente de
aproveitamento de uma gleba especifica no processo acima
referido.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, .13/10til3

-rpn



Se-vatonq
Por solicitação do Sr. Presidente;
para providências.

SP., 1S"--1 42, /93\	 "/

FERNANDO R. Ri
Chefe de Gab. Presi

Reg. 22336

NZO
kncia

PAULO

•

REÇEBIDO EM LEG. 3

4.G:JOUt ÁP,).

Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes
..--para a D. Comissao de Constituiçawe Justiça.

17.12.93
e-1

ÁNCELA BORPIN ANDR.E01811

Chefe de S;p:o Técnica 1

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

17.12.93_

SECUEL	
juntado 	

....... , nesta datadocument0...3._ ...... e pipel de in formaçãorubricado.4.,soh folha s. ....	 .........	 ...... _Em zz, 1

...............

.....	 ......
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São Paulo, )7 de dezembro de 1993.

DT7-LEG3
OFICIO N.300450/93'

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Constituição e Justiça, nos termos do artigo 88 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelãnela *Copla do Projeto de Lei
na 728/931 de autoria do Vereador Mauricio Faria, que autori-
za o Executivo a reconhecer o potencial conseletlhao de ãrea
transferida ao dcgalnio pãblico na írea remanescente que espe-
cifica, e dá outras providincias - solicitando-lhe se digne
determinar providinciae no sentido de que nos envie subeídios
para que a referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vos-
sa Excelincia os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

ANT6NIO SAMPAIO
Presidente

Anexosi cOplaa xerográ' ficas do P.L. 728/93 e do despacho da
comisaão solicitante.

A Sua Excelãncia o Senhor
Engenheiro Paulo Salina Maluf
Digníssimo Prefeito do mUniciplo de $ão Paulo.

pmap



•
i fil'in 

n.'__ de proc.
_._1

...do 19 9-3_----j--7.--

(

1.- olhais'sn-r"

Pio	 - -	 ....... do proc

de I 9 gy
u

DT7—LEG3
OFICIO W.300450/93

•1, *.	 '•

•
•

	

•.

	 •

1 . 7)	 •

r

r?)
Sala das Sessões, em

•
	I

LIDO HOJE
AS com issõEs cit'llOJETO D]

• - e-Jr.-liar/A.4,1,64- g-34- 414,5474. in (

:. Azt...thip_r_P<'.4,,,,çç-g'V_41..d 	 c n

(
.	 	Lk,...

01	 PL
01-0720/93-7•

AUTORIZA. o Executivo a reconheicer o-potencial
coLumiutivo de área transferida ao domínio
público na área remanescente que especifica, ea outras providências.

• . ;	 •
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

.;	 Art. 1 0 - Fica o Executivo aút4±s‘i.eá.v.s, a reconhecer à empresa Panamby
Empreendimentos c Administração Ltda. o direito .de computar no cálculo do
coeficiente de aproveitamento máximo da gleba remanescente, especificada no
processo n° 05.011.194-89*20, a área de 73.595,73 m2, excedente aos -;
percentuais legais mínimos previstos pela Lei n° 9.413181, relativa a destinação
de áreas verdes c jnstitucionais, conforme tabelas anexas.

•••n••n•.. ).

Art. 2° - Fica o Executivo autorizado a reconhecer a gleba total
remanescente especificada no art. 1° como única para fins urbanísticos, inclusive
para a definição do coeficiente de aproveitamento, independente de sua divisão
em glebas e lotes, ressalvando-se apenas que o cômputo destas áreas ao poderá
ultrapassar a área determinada pelo coeficiente de aproveitamento da zona de uso
em que o total da área está inserida.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Cód.0522



Dárcio Arruda
Presidente
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• O fime!onáho'—

. Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal rir-São

f
•

Senhor Presidente,

_

Solicito a Vossa Excel&ncia que encaminhe
ao Executivo pedido de informaçães, reiterando pedido fei-
to anteriormente, a fim de que sejam atendidos os itens
abaixo, com relação ao projeto de lei n g 720/93, de auto-
ria-do Nobre Vereador Maurício Faria.

i g - Cópias do processo n9 05.11..191-0920,
eis que as informaçães de fls. 10/29 foram insuficientes
para precisar a gleba a . que se refere o P.L. 720/93.

2g -Cópia do "Termo" a que se referem os
anexos ao P.L. (Termo de Assunção de Obrigaçães firmado
entre a Prefeitura e a Panamby).

4

3g -Do pronunciamento do Secretário Munici-
pal do Planejamento, Paul Singer, de fls. 25/26, veriii-
ca-se que ficou faltando parte do mesmo,, eis que claramen-
te o pág. 26 não é continuação da pág. 25, pela *Jklual
se requer cópia de seu inteiro teor.

Os elementos requeridos são indispensáveis
para o seguro pronunciamento da Comissão de Constituição e
Justiça no projeto de lei n g 720/93, de autoria dá nobre
Vereador Mauricio Faria, que visa autorizar o Cxecutivo a
reconhecer à empresa .Panamby o direito de computar uma
.área de 73595,73 m a para o cálculo do coeficiente de
a p roveitamento. de uma gleba especifica no processo acima
referido.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, J-3/1e.ti13

a -rpn



MEMORANDO• Sáo Paulo,

I); F olha N o _3 .1_ ..... l_do proc.

SW-6-- d P ittu. p
.	 ,) 1, t. we/nnado	 -.I

•	 I
17 de dezembro 4095—de	 •

CAMARA MUNICIPAL

Rocebi ofício DT.7/Leg.3 n a 300450 de 17/12/93, Soli-

citando ao Executivo infornaQZ;es referentes ao Projeto de Lei

na 728/93 de autoria do Vereador Maurício Faria.

Anexos: Cópias xerográficaz do P.L. n a 723/93 e do despacho

da Comissão solicitante.

(Â  
)1(1...--"C.

ge$KoZWpf Y?56.5

C•30. 0663



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha rig •

do processo ri2	 1 2 (‘ 	de19 (g.c.11 I lie-	 (a)
DE PAULA.ãOficial gislativo

À Comissão de

Constituição e Justiça.

Para as devidas providencias.

22.12.93

ÂNCELA RORDIN ANDREONI
Chefe de Secào Técnica 1

•

e

CÓD. 0233
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(a)



Folha n.o 3) 	 do proc.
N.o 	 4ã.8 	 ds„,\ 19 93
O funcionário	 (PI	

PARECER
1393/94 f DAS COMISSOES REUNIDAS DE CONSTITUIÇAO E

JUSTIÇA; POLITICA, URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;

ADMINISTRAÇAO PUBLICA; ATIVIDADE ECONOMICA; E FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N2 728/93.

autoria do Nobre Vereador Maurício Faria, dispb sobre a

autorização ao Executivo para reconhecer potencial

construtivo de área que especifica.

Quanto aos a4pectos de

legalidade e constitucionalidade, a matéria encontra amparo

no sistema legal em vigor.

A transferWncia de potencial

construtivo depende, segundo o entendimento pacífico dos

doutrinadores, de lei específica.

Ademais, a própria Lei Org2nica

do Município de São Paulo dispõe sobre tal exigência. Nesse

sentido, vale transcrever o contido no art. 154:

"O Município, para assegurar os princípios e

diretrizes da política urbana, poderá

utilizar, nos termos da lei, dentre outros

institutos, o direito de superfície, a

transferência do direito re construir, a

0 presente projeto de0 presente projeto de 1 	 de

wryers..~....a.mmerruouta~arn-me.salmcmalre.e.atia~j

PUBLIQUE•SE EM

/ 



• r	 n.0	 	 do proc.•

,J.o	 51- (7% 	 de 1993

I O funcionário 	 (i))	

requisição urbanística, a contribuição de

melhoria." (grifo não constante do original)

Vg-se, portanto, que ao

contrário do empreendido pelo Executivo, a transferência do

potencial construtivo depende efetivamente de autorização

legal, que é o objeto da presente propositura.

Pela legalidade.

No tocante ao mérito, a matéria

demonstra-se conveniente ao interesse público. A

transferência do potencial construtivo a que alude o projeto

está vinculada ao recebimento, em definitivo, pelo Município

de uma grande área verde na zona sul.

Com isto, São Paulo estará

beneficando-se com a aquisição de mais uma área de lazer

para ser desfrutadas pelos munícipes.

No que tange aos aspectos

orçamentários e financeiros, nada a opor, pois não haverá

despesas dos cofre municipais na aplicação da presente

medida.

Favorável	 portanto	 nosso

parecer.

•
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COMISSRII\DE "LITICA URBANA, MyROI e

RO-1 ITANi E	 IO AMBIENTE
%A.

COMISSÃO DE/ADMINISTR PUBLICA

COMISSÃO DE ATIVIDADE Ra:NOM-1CA

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

39
Papel para Informação, rubricado como folha n9 	-	 -

do processo n9 
01-0728 	 93 

deu 	 (a) 	

Comissão de Política Urbana:

Para as providências que se

fizerem necessárias, no caso de Audiência Pública.

29.03.95

Amuo
, CARVALHO

ci...	 Log. Chato.

A. T. M.

Co5D. 0233
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RODÍZIO FOLHA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO "" "• --..-..-" Pt".
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— TAQUIGRAFIA —	

. ,.,., 19 i ...o. ...................... - •	 __,„.. 

! o

-----CONT,-ARARTE •TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA '-•ORADOR

••n•

COMISSIO-Dt POLITICA URBANA, METROPOLITANA 

E,MEIO AMBIENTE.

Presidente:	 Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho

Membros	 Srs. Vereadores

Aldalza Sposati

Bruno Feder

Tereza Cristina de Souza Lajolo

Emilio Meneghini

Faria Lima

Ana Maria Quadros

Audiância Ablica sobre o PL 728/93,realizada no Salão Nobre,

da Câmara Municipal de São Paulo em 1110 de abril de 1995.

Solicitante: Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho

(Mamo nsa 020/95, da Comtssão de Politica Urbana,Metropolitana

E Meio Ambiente).

CÓD. 0597
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RODÍZIO

valeria aud. publ. 5.4.95103

r0- CONT. APARTEDATAFOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-

Ftlh
n.`_1_,L. _ .... de proc.

. 	 `.- J 	 de 19  V3 ,
o funcionário  -ertc?._

aSR..	 AntOnio de Paiva Monteiro Pilho -

Vamos dar início a mais uma auditancia pablica, que tem em sua pauta

um &tico projeto, o 728/93, de autoria do nobre Vereador Maufricio Pa-

ria, presente 1. ~Unia e que convidamos que faça parte da mesa.

Dando inícdo ' aos trabalhos, pedimos ao secretário da Comissão de Poli-.

tica Urbana que faça aleitara do resumo do projeto.

ps SR. SECRETÁRIO - Trata-se do Projeto de lei 728/939

de autoria do nobre Vereador Maukicio Paria. Resumo do projeto: autori-

za o Executivo a reconhecer o potencial construtivo na Chácara Tanga&r

de área transferida ao domínio páblico na área remanescente que especi-

fica. Esse reconhecimento 1, empresa Panambi Empreendimentos e Adminis-

tração Itda. é o direito de computar no cálculo do potencial construti...

vo da gleba remanescente, especificada no processo da Prefeitura Muni-

cipal nft 05.011.194-89/20 e fza fúnção do crescente aproveitamento má-

ximo p. área. de 73.595,73m
2

/que á o excedente aos percentuais mimámos

previstos pela Lei de Parcelamento de Solo para digitação .de áreas

verdes e institucionais. Ainda o projeto de lei reconhece a gleba to-

tal remanescente como tuaa sã para fins urbanísticos, inclusive para d

finição do coeficiente de aproveitamento independete de sua divisão

glebas ou lotes, não podendo, contudo, ultrapassar o coeficiente de

aproveitamento da zona de uso em que o total da área está inserida..

CÓD. 0597
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justificativa do autor e que a finalidade da proposttura e conceder

a Indispense.vel autorização legislativa para que o Executivo possa re.-

conhecer a incluso para o camputo do potencial construtivo na área

remanescente na Cbácara Tangará, de uma área caiba cedida ao domínio

palie° para à instalação de dois parques . neste ocal. Pretende auto..
•	 '

riz'ar tambem o Ezecutivo Yreconhecer a gleba remanescente. como Unica

para fins urbanísticos, inclusive para definição do coeficiente de ap

veitamento.; A posição das Comiestes reunidas:,' O parecer conjunto das

Comissaes de Constituição e Zustiga, Polltica Urbana, Metropolitana
;01è

e Brido Ambiente, Administração Pilblica, Atividade Econamica, e Finan..

ças •e Orçamento se' , poéticionaram pela legalidade e favoravelmente)no

merido ) ao projeto de lei; Observaça'es sobre a propositura. A Chácara

Tangará lira ' inicialmente uma gleba com 472.215=2; Desta área fora=

desapropriados para obras viárias 38.244=2. 0 Valor da indenização
./

dessa desapropriação foi simbelíco, Ficando o pro¡rieterio da gleba,

em compensação, com o direito de computar a área deaaprOpriada como

se pertencesse ainda a seu terreno, para efeito do coeficiente Máximo

de aproveitamento, conforme' prova o §1Inico dó Artigo 5st da lei8328/75.

Por Bua vez, de acordo com o Artigo 22, 54a da Lei 9413/81k em caso

de delémembramento. de glebas, de áreas maicrea de 20 mil metros crua.-

drados, obrigatOria a destinação de 5% da área para uso fkincional
COD. 0597
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e 15% para áreas verdes que, no caso enipauta, correspondem, respectivti,

mente a 24110=2 e 7233210, totalizando 964431112. .Ainda foi doada à

Municipalidade pela proprietária da chácara uma área para jardins e

.
parques . publicos com um total de 138279111

2
 excedendo de 65947m

2
 do qu

era legalmente obrigaterio. Assim, retirando-se do total de 482215=2

tis teres áreas acima e o excedente das áreas verdes, chegar-se-ia a

líqitida remanescente de lotes de 281582. O proprietário da &b..

ba solicitou sua divisão em tres glebas menores que denominou. de gle

A, 3 e O. A Comia 'são Normativa. de Legislação Urbanística OMITI da Se

cretaria Municipal de Planejamento, Sempla, conforme consta do proce

ao, com o prorazncismento de 3111204/92 e 127/92, aprovou a consideração

iinicâ dessas glebas A,3	 cujas áreas totais dos lotes Somam. res.

pectivamente 131630=2, 31964m2 e 1179881112, perfazendo aquele total de

2815822312. Por um acordo tintado na atual Administração Municipal hou,

ve um acréscimo de 7649m2 de 4rea ezcedente de terreno 'para eimiculo d

obra constralda.~~~ em função do j4 mencionado coeficie,

te ' de . aproveitamentó da. gleba com algumas contraPardidas por parte da

Panambi. A soma dessas áreas de 7649m2, com o excedente de 659471112

mencionados acima, num valor total de 735961a2 é, aquela área que o

projeto de lei pretende qu.., e seja acrescida ao valor da área remanesc

te dos lotes para fins de cálculo de área a rier. construída.. rao

are

COD. 0597
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ve esquecer que
)
 alem dessa aram tambem se computará como potencial
 )

construtivo a área doada de ruas contorne o que dispZe o Único

Ar t igo 52 'da lei 8328/75, mui total de `38244m2 como o expirando ante-

ricamente.. dii-izro. ponto abordado pelo projeto em. questão a considera4

Oto da área como linica para efeito de cálculo do potencial construti-

Vo. Isso ' iiigaifica . .que se poderá agrupar edificaç aOes em certas partes
/.

da gleba, tornando-as bastante adensadas, enquanto outrosSetores esta4

*ro com seus aproveitatentos localizados bastante interiores. Não fi-

cou claro quais as 'salvaguardas que existitão para que áreas locali

das /com baixo aproveitamento constru.tivo)não' sejam no futuro vendidas

e o novo proprietário pretenda aplicar o novo, coeficiente de aprovei-

lamento da Lei de Zoneamento nesses 'lotes. .Analisando a propositura/

verifice..se que del maneira como está redigido o projeto de lei poderá

suscit,ar.dúvidas 	 quais sejam: Poderá ser aplicado o coeficie.

te de apróveitaulento de ate dóis, contorne previsto no Artigo'18 da

Lei 8881/79, 'pois ,efetivamente 'para o coeficiente do aproveitamento

máximo da zona de uso Z2 	 poder-se-ia adotar ina valor superior)

se fosse adotada a taxa'de zocupação inferior máxima permitidas No

caso de se poder majorar o coeficiente de aproteitamento máximo, a .

taxa de ocupação seitá calculada sobre que área? A. área remanescente

efetivamente de propriedade 'privada aia, área considerada para o c4.culn
CÓD. 0597
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•

ROD"

4 5•495

do potencial construtivo? nRianio ao valor -das áreas construidas posei,

veie e das áreas pUblicas„ nas duas opçães de utilização das gldkaa

ter-.se-.ia: A) Se houvesse desmembramento convencional, terase-ia

2786843. de alta construída se se considerasse o coeficiente de apro-

veitamento zuãxlmo -igual a 2 e 96443m2 de ãsea pUblica. 33) Com a moda-

lidado proposta, teríamos a mesma 4raa de 786843m2 de área cons3truída

possível e 208283=2 de 4rea gálica. Admitindo-se que o coeficiente d

aproveitamento mimo possa chegar até 2, de vez qu.e consideramos ape4

nas os lotes, remanescentes, o coeficiente de aproveitamento dessa área

a
poderia chegar :até 2, 79, valor este bastante alto, que justificaria

a obrigatoriedade do sereia executados relathios de impacto aábiental

e de vizinhanç 'a e eatudos sobre pOlo gerador de tráfego. Q1InYiel ii se

verifica globalmente os problemas levantados com a arca em quentão,

•
nota-se que existe xuna Grave lacuna na legislação urbanietica

pai de parca/amua° de solo no que se refere aos geldes conjuntos

bitacionais,ent condomin' ios„	 /3, centros empresariais, shoppings center1

e outros nega projetos, já que, ao não parcelar O solo, os investido-

res se eximem de uma parte dele para o município, aplicando-se leis

que visavam terrenos bem menores. A alegação de que em determinados

casos o proprietário doou parte de sua área para jardins pablicos e

CODA 
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dinirmi ção de área cOnstrulda em relação ao que se teria eme relação

a gleba totall, Enerixar o terreno vale pela EMA capacidade de produzir

renda quer em atina análise ? e ' a sua potencialidade cie construção.

Ao se manter essa, potencialidade, aumenterse o valor da área reraane

cento em itirtude daquilo que a engenharia de avaliaçZes chama o bom

aproveitamento do terreno, valor eáse ainda ampliado pela área verde

do entorno,

o s. I.. j3.2~,E, tAntnio de Paivalffonteiro Pilho

Queremos registrar que esse projeto está em sua primeira audiencia • '

blica e? . olhando Oca/1, mais cuidado, vemos que ha. um pedido da Comissão

de Justiça ao Executivo, solicitando que se ' de um melhor embasamento

ao projeto, Essa informação ao veio. Posteriormente, foi feito ura

parecer conjunto ? antecipando a audiencia palie% porque quando se

trata de mataria de ocupação e uso do solo del.'o necessárias au.diânciag

publicas. Entendemos que o parecer não teia mais validade. Então, vamo:

abrir a palavra e queremos ouvir do prOprio autor do projeto suas co •

sideraçÒes, Inicialmente, gostariamos de saber sobre a empresa Panamb

=ao se encontra, se vendeu parte para outra empresa,

O SR. MAIIRIICO PARIA.à$13em? eu gostaria de historiar

as origens desse projeto de lei. Entrando que os esclarecimentos a resH

peito da realidade atual do empreendedor devem ser apresentados pelai

CóD. 0597
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seus representantes aqui na- audiancia ublioa. No ano de 89 ourgiu

=Movimento de moradores e de entidades ambientalistas que defendiam

a preservação de elementos presentes na. chácara Tangará, que eram os

seguintes: uma porção de remanescente de mata atlUtica nativa e den.

tro dessa pretção a existencia de uma nascente e de um curso de água

no polti.tios., Esses dois elementos,. separadamente e era conjunto eram

.considerados elementos ambientais importantes e raros para efeito de

preservação. E a primeira Versão do empreendimento, do projeto, para

o empreendimentoi poderia afetar esses elemtaitos ambientais. Então, -

esse movimento ae'rtoradoree e entidades ' ambientalistas ,pregava a pre-

aermação, pelo menos, desses elementos que havia na gleba. Esse movi.

mento teve .uma certa repercussão na Cidade naquele período e a Admi.-

nistração Municipal da época entabulou contatos e negociaçiSes com os

earpreendedores, tendo presente a reivindicação desse movime.nto, Movi.

mento do Defesa da Checara Tangarã. Eu participei na época do =vime.

to, era o meu primeiro mandato como Vereador, junto com outros parle.

montares, como o atual Deputado rederal Ivan. Valente, que erra um dos

que participa= também. Das negociaç'Oes entre o empreendedor e Admi-

nistração Municipal da época surgiu en 'tão uma remodelação do projeto

e um acordo que foi, inclusive, . aceito como satiefaterio :pelo =vim-.

to de moradores e entidades szablentalistas. Esse acordo previa que

FOLHARODO

4C4

DATA uNi. APARTEORACrErnSESSÃOTAQUIGRAFO

valeria and:publ. 54,25
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valária

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA OFrAl7tIrfr-

o empreendedor' cederia a área onde estava localizada,essa porção de
,	 -

mata attãntica, que' seria transformada em um parque público e ) em

con.trapartida) o potencial Construtivo dessa área cedida; seria computaco

ztrea remanescente. Havia uma serie de outros elementos no acordo

que diziam respeito implantação de una creche na área institucional4

Implantação do Práprio parque, cercar e equipar o parque e una Etária

de outros melhorenentos mas, essencialmente, o acordo era esse, a comi,-

trução de um parque público especial, de preservação e) en contrapartick

o direito de computa.r- o coeficiente da área doada na área reaanescent

Ber4 esse acordo mmca foi questionado quanto ao seu, conteúdo. Poste.

Mormente, eurgiu a aleuma do chamado Caso Lu'beba.'IU dúvida levant

sobre questiies que teriam ocorrido paralelamente a esse acordo. Mesmo

na celeuma do Caso IubeCa o teor' do ac26do,„ seu conteúdo urbanístico

e o que diz respeito ao seu interesse público jamais foi posto 'em' ah

que, ' jamais foi questionado e o projeto continuou tendo um andanento

arianiristrativo . no sèambito da Prefeitura e na Administração anterior,

como é de praxe, foi pedido o parecer da PGII, Procuradoria Geral do

Município que, na fpocap entendeu que para ser equacionado esse acord

para que ele tivesse uma formatação jurídico-aNi inistrativa adequada,

era imprescifidível una lei municipal. Era o parecer da PGIff, que- não

era possivel equacionar o acordo por mero ato _POt iviistrativo. Consta,
CÓD. 0597
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C5 - 2

t.

inclusive do processo referente a esse projeto de empreendimento uma. .	 .

minuta de un ;projeto de lei que era a posição da PGM na época, ou. sejiit.

a PG111 .nãO apenas. deu. tua parecer de que • era necessária lei municipal

para régultarização'dos elementos constitutivos do acordo do projeto
.	 ,

. Pitnambi, mas inclusive,foulou a minu.ta de um 'projeto de lei'. O fato

e que por uma série de ragies, inalusive,todas as reporem:Idéies do cha.

nado Caso lau.beca, essa questão ficou pendente e entrto houve a sucesso

municipal' e a nova Adminatração, O Sr. Paulo idaluf retomem a questão

coza . um gru.po de trabalho, coxa personalidades do inundo empresarlalpara

uma avaliação do teor da negociação efetiva na Adininistração anterior

Esse grupo de trabalho considerou satisfatórios os termos da negocia.

Oto mas a aatual Administração adotou um entendimento jurídico bas

te diverso da anterior. Ela entendeu que poderia equacionar o mesmo

acordo atravís de ato administrativo, sem necessidade de lei mínio/

Então, em 31 de agosto de 93 foi firmado um documento, um termo de

assunção de o'brigaçZies entre a Prefeitura, representada diretamente

pelo prefeito, e os empreendedores. aquela ocas °ião, a partir.cla

gago desse termo* ,de assa/49.'1e de obrigaçBes, eu então .foinnei a convi

cção de que era realmente imprescindível uma lel muniCipal, que:não

era possível equacionar essa questão atravás da mero ato adrrinistrati

e que era, inclusive, i precedente delicado admitir a transfertncia

CÓD. 0597
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FOLHA TAQUIGRAFO

valeria3

DATASESSAO 1	

aud.publ. .4.§5

d.e potencial constru.tivo sem autorização legislativa. Então, ainda no

'-ano , de 93 entrei com dois projetos, um projeto/de-decreto legislativo

que sustava =Aos itens desse term. de assunção de obrigaçlies e este
,

projeto de lei que procurava dar o tratamento jurídico que eu Algo

mais adequado 2L quentão da tranaferencia do potencial con.struiivo da

área colocada à disposição do município, potencial maior pnra a área

remanescente. Bem, essa e a origem do projeto de lei e fiquei sabendo

recentemente, atraves da imprensa, foi .publiado na Gazeta Mercantil,

primeiro, e na semana passada houve Inia publicidade na grande impren.À/

que houve uma transação imobiliária pela qual o empreendimento foi

transferido, quer dizer, houve uma venda do empreendimento, pelo que

me consta. E na publicidade que saiu na soma passada informa o lan-

çamento de um fundo de ^investimento imobiliário organizado pelo Brade:

co e Brastam, que seriam os que estariam, à frente do empreendimento.

Soube pela imprensa dessa nova realidade de quem são os novos empreen-

dedores. Bem, existe um outro elemento que interfere na tradritaçavo

desse projeto de lei, que e um projeto de Executivo que pretende dar

um outro destino à área institucional do emprserdirtento Panambi, que

pretende seja liberada essa área institucional, por desafetação e que

ela possa: ser destinada, sob a forma de zempiemconcesoão, Il. Funda-

ção do Fígado para implan.tação do Instituto do Fígado: Ieso, cbloca

CÓD. 0597
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valária

lnma interferância importante aa relação ao termo de assunção de obrí-

gaçOes, porque- esse termo no seu item Á diz o seguinte: obriga.se a

Panambg.	 e.) ilficar, no prazo de 9 maes, a partir de 12 de outubro 4e

93, ummkereche de 600 m
2 
de área constru.fdal devendo o projeto der

aprovado pela 13refeitura Municipal de Tão Paulo, bem como obedecer as

especificaiies s do projeto padrão 3mmicipal P-82/ a referida creche

deverá ser construída na área institucional localizada na gleba

objeto da certi dão de diretrizes de desmembramento nst 900.000.8931-01

expedida no Processo 05-011.194-89/ 20, gleba essa localizada na Rua

Itapaiuna. 116, esse e um dado recente que interfere com respeito a I
\

esse termo de assunção de obrigaçães a uma questão não esclarecida

que á a referente a essa obrigação do empreendedor, assumida neste 14,

documento do edificar a creche desse prazo de 19 meses, de 600 m
2 e

isso significa um equivalente em valor, que se incorporaria ao patri.

mânio municipal.. Com a iniciativa do Prefeito de dar= outro tratamani-
kl

to a cosam= área institucional, há o risco de uma perda para o mu.=

nicipio do equivalente am valor dessa creche, alán da discussão refe.

rente a se deve ser= creche o equipamento pUblico a ser implantado

no local., se' k deve haver a desafetado e outra destinação para o

tituto do llgado„ mas essa prélininwr que uma interferâncisa, um

bricamento com o termo de as:sanção de obrigaçãee que ipla esta sem es.

CÓD. 0597
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UuN . APARTE

clareciMento. Pelo que , se sebe, a edificação da creche não foiinincia4

da, eu pressuponho, ate porque o Executivo esta. dando um outro destin4

a
a ara institucional e porque nTa.c. ) hã processo de'a"dificação da crechei

o que significa que o prazo de 19 meses, a partir de outubro de 93,

•esta ainda por vencer, mas 'vencerá em tempo breve, agora no meg de mal.o

Então, seria =dto importante, jã. que rai informado da presença doa

empreendedores, que eles pudessem formar nesta audiencia publica a

realidade, quem são realmente:vos empreendedores e de que forma foram

desenvolvidas as obrigaçBewconstantes desse termo de assunção de obri.

gaç'Oes, pdrque, evidentemente, essa contrapardida, da transferència

do potencial construtivo, ã uma contrapartida mediante o cumprimento

das obrigaçOées,:Previdtas no acordo original. 3E1 verificamos, e outras

assessorias parlamentares tambãm, que já foi feita, já consta a °seri..

tura em cartOria de que a área destinada ao parque já foi transferida

para a Prefeitura, alem da ttrea institucional. En "tão, essa parte da

transfertbncia da: área para a Prefeitura já foi efetivada, já consta

escritura em cartOrio. Besta esclarecer essa que'stão do cumprimento

das obrieveOes do termo de assunção de obriga0es para que se exam1ne4

essas preliTninAres da regularização desta contrapartida que ã a trens+

ferencia do potencial construtivo, ressalvadas essas questães tecnicai3

levantadas naquilo que foi lido pelo secretãrio da Comissão. Então,
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A

voltando à quep "tão inicial do Sr. Preeidepte, não tenho a resposta

porque não tenho nenkann relacionamento com os empreendedores, voltei

a ter contato com o senhor, que newma recordo o nome * Sr. P3.1niol,

com o qual, junto com o atual Deputado Federal Ivan Valente e =vim

to de moradores tivemos contato na poca do Movimento da Calcara Tan.

gari, depois nunca Mais tive contato com os empreendedores. Apenas

para esclarecer: qual á o meu objetivo político? Meu objetivo á o se-

guinte: eu participei do Movimento Ch4cara Tangará, acho que em essa

cia o acordo formulado na epoca foi positivo, foi ura acordo que corre

pondeu aos objetivos fundamentais daquele movimento de preservação,

acho que e Importante pariva cidade de São Paulo ter um parque pliblic

com essas características, de preservação ambiental, com essa porção

de mata atlântica rigorosamente preservada. A contrapartida tratada,

que era essa , trannferancia çde potencial construtivo me pareceu e me

parece razoável, aceitáve4 o teor do acordo ,me pareceu sempre juatoi

nunca foi questionado, mas o Caso Inbeca deixou uma nave" de dividas

sobre tudo isso e -eu, , como homem ptiblico,que sempre lutou por cone

uma imagem de seriedade e de idoneidade, tenho interesse em que seja

passado a limpo toda essa histária, e então acho que quando a %atual
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' assumiu como justo o teor das negociações anteriormente feitas e

pretendeu dar seguimento a isso de maneira administrativa,' ou se

ja, por mero ato administrativo, isso significava que para a a-

tual administração não era inteíessante, politicamente,'reconhe-

'cor, de público, que não havia dúvida alguma quanto ao.conteádo

do Acordo Panambi.' Então, era uma maneira de /murar um cotpromis

ao que foi assumido pela Prefeitura de São Pedi° enquanto insti

tuição genérica com Os empreendedores, mas, ao mesmo tempo, fazer

isso por ato administrativo, sem maior publicidade, sem maior di-

vulgação.

Ao entrar com o projeto de lei eu pretendi, também, além

da convicção jurídica, que uma instituição política do Múnicípio,

a Câmara Municipal de São Paulo, que é a instituição paílamentar

legislativa que tem 'visibilidade, que tem transparência, que ela

assumisse a sua responsabilidade como instituição'política'e que

ela reconhecesse politicamente "e do ponto de vista legislativo qu:

o Acordo Panambui é, em za essência, um acordo que não existe, em

relação a ele, nada que possa ser apontado como irregular ou. como

errado, do ponto de visto do interesse público/.

Portanto, este é o objetivo meu, como homem público, como

Q(50. 0597
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político e como Vereador, ao apresentar este projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Antonio de Paiva Monteiro Filho) - Con-

forme esclarecimentos do Vereador Maurício Faria, e com ea.tisfa-

ção que recebemos, aqui, a presença dos empreendedores da Panam-

bi.

Indagamos, diante da colocação do nobre Vereador, se já

houve alguma transferência de direitos na área. Gostaríamos que

se registrasse se realmente aconteceu isso.

O SR. PLINIO TAVARES DE CARVALHO - Durante todo o perila

eu participei da negociação desde a gestão anterior, era responsá

vel pelo projeto. Participei, cola a primeira comia são da Admini=

tração anterior, de toda a negociação, ate a formulação do acordo

e da atual administração, da aprovação do projeto, de toda a ne:.

ciação com a Prefeitura.

E eu queria prestar ma serie de esclarecimentos qu.e eu a-

ti que são dúvidas do Vereador, primeiro, em temos da negociação

da área. Realmente, a área foi negociada com o Fundo Imobiliário

representado pela Brascam, a Bramam dá personalidade jurídica ao

Fundo, os gr grandes proprietários do Fundo itaxzeduct Imobiliário

Panambia hoje, são fundos de pensão, que têm aproximadamente 2/3

CÓD. 0597
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dessas contas do Fundo e nessa transaçao eAlundo Imobiliário as.

sumiu todas as responsabilidades da Pananbi, quer dizer, assumiu,

puxou parai* si e vai cumprir. Se por acaso ele não as cumpris-

se estaria perdendo tudo aquilo que foi consignado no acordo.

Quero esclarecer, tanibêm, o pê em que estão, hoje, as obras,

aqueles compromissos azx assumidos com a Prefeitura, objeto deste

termo de assunção de obrigaçaes assinado com a atual gestão e nego

ciado na administração anterior,

Hoje, um dos itens mais importantes foi a cessão das áreas

para a Cidade. Já forma cedidas e essas áreas eetão registradas

carcome da Prefeitura, tanto as áreas do parque, as áreas cedidas

a. maior, quanto a área institucional. Isso já está registrado em

MDMO da Prefeitura.

O segundo item importante ê o da execução de dois parques

palicOs. Quero dizer que os parques públicos estão prontos e e.

pados. Por sinal, digo isso com muito orgulho, porque será, cart.

monte, o melhor parque de São Paulo, A obrigação de cercar esse

parque também foi cumprida; a obrigação de executar a recuperaçn.

da= do Jardim Burle Marx, pertencente à área, está cumprida; a:
cincp' mil	 para serem plantadas na .

obrigaçaes de entregar mudas de árvore
CÓD. 0597
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gião, essas mudas foram entregues. Então, todas aquelas obriga,

çaes firmadas, exceto a, da creche ladaftxaRaxamg~ já, foram

cumpridas.

Quero esclarecer ao Vereador que foi feito um aditivo no

termo de assunção de obrigaçaes, transferindo a obrigação de fa,

zer a creche para o Projeto Cingapura, na Água Branca. Então,

já foi feito esse aditamento. Continua obrigação da empresa e-

xecutar, a empresa inclusive já desenvolveu o projeto, está com

o projeto pranto, agmaxema aguardando a, Prefeitura fazer a. re-

tirada de alguns karmax barracos que estão no local / para que

se inicie as obrAs.

Então, não k vai haver, primeiramente, o descutiprimento

de nenhuma daquelas obrigaçaes assumidas pela Panambi, embora e-

la tenha feito a transferência ... EU queria, inclusive, aprovei

tar para convidar o Vereador e os demais presentes para conhece-

rem o Parque Panambi e as obras executadas, que já estão prontas.

Essa seria uma boa maneira de constatarmos isso'

Quero esclarecer o VEreador, também, reforçando o que ele

disse, que realmente o acordo foi,'leito na gestão anterior.

se acordo am foi reconhecido como bom pela_atual'administração,

CÓD. 0597
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dico de que se deve ser lei ou não deve ser lei, isso cabe aos e:-

nhores e MU a.min., devo é prestar esse esclarecer.

Quero esclarecer ao Roberto, também, que, em relação ao po-

sível adensamento que ele menciona na região, isso foi exaustiva

mente discutido com as comiss3es, primeiro lna fase anterior e, s.-

gundo, quando foi feita a análise pela atual administração sobre

que aconteceria com aquela área. Então, da área original de 484,

da qual passaram 38 para o Pananbi l existe 1 lei que dá direito

empreendedor de ficar com o rib~ potencial construtivo.

Isso não significa um adensamento. Na realidade, é o &ie.

senento que o proprietário teria direito —"Vamos construir tan

tos metros quadrados."—, como construiríamos se não tivesse sido

não foi mudado um item sequer, 	 isso depois de passarem en toda

as coraissaes, todos foram. referendados e são os constantes do ter

mo de assunção de obrigaçães assinado com a Prefeitura e cumprido

par nos.

Existe essa tramitação e eu não vou entrar no aspecto jurí

desapropriado.

Posteriormente, a. negociação que transfere ou que mantém o

potencial construtivo, a Panambi, em I= troca. da área que a.Pre-

C7 5 Angela Aud.Páblica 05.04.95 Plínio ItT e
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O FrA"'D

A

feitura recebeu a mais, ... Ei quero dizer quetem' bém não se es-

tá construindo mais, es1 á. se construindo exatamente a mesma coisa

ou, no máximo, aquilo que se tinha direito de construir antes des

táa cessão.
(

Acho que é uma cessão extremamente inteligente, essa troca

Eza entre o poder público e a iniciativa privada, dando à Cidade u

ma área que possa ser utilizada pela popu.lação em troca da manuten

çã.o e não de um acréscimo. Não houve um acréscimo construtivo,

Às vezes ouço pessoas comentando: "Em troca de um ackescimo do

potencial construtivo.", mas não houve acíescimo de potencial cone

trutivo, houve, sim, a msuautenção do potencial construtivo, a ma-

, nutenção do direito de construç go que o empreendedor tinha, em tro

ca de uma área que ele cedeu a mais e que a Cidade já recebeu,

além de ter recebido a área, recebeu essa área urbanizada, recebeu

essa área equipada para a sua u.tilização, sem que a Prefeitura,

até hoje, tivesse gasto no Panambi um.t4. centavo sequ.ex; na

construção de absolutamente nada e está recebendo toda a área

pronta 'e equipada para a utilização da população.

Não sei se esclareci todas as dúvidas, mas se houver gosta

ria de esclarecer,

05,04.95 121fnio Tavaires
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O SR. PRESIDENTE (Antonio de Paivm, Monteiro Pilho)- Inicia:

monte, estamos satisfeitos com a sua colocação.

O senhor é?

,	 0 SR. PLÍNIO TAVARES DE CARVALHO - Sou engenheiro civil.

O 5H.. PRESIDENTE (Antonio de Paiva Monteiro Filho) - O se-

nhor ainda está à testa do projeto?

O SR. PLÍNIO TAVARES DE CARVALHO - Não. O projeto, hoje,

foi transferido ao Fundo Imobiliário. EU sou da Panambi. Então,

Ezal estou esclarecendo a respeito da transação que fizemos com. o

Fundo IdObiliário e o que caneta do contrato, a, obrigação do Fund

Imobiliário assumir todas as obrigações da em nome da Panarabi e,

não tenha dúvida, serão cumpridas, isso no interesse do prchrio

Fundo, senão ela perderia o potencial construtivo, constante do

termo 'de obrigação.

O SR. MAURÍCIO FARIA (PT) - Ra gostaria de obter um escla,-

recimento do Sr. Plínio..

O' senhor havia mencionado, numa conversa, sobre a constru

çao do viaduto e passarela, gostaria de saber em que estágio es-

tá.

O SR. PLÍNIO TAV1RES DE CARVALHO - Nós já entregamos o pro

COD • 0597
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CONT. APARTE

,	 -

jetó-à :Prefeitura e estamos aguardando sci a autorização para

Cio	 :

O SR. 	 - Ea queria agradecer e di-

zer que a crítica levantada não foi contra o acordo, foi contra al

falta, de uma legislação que trate de mega,projetos, projetos 	 de

shopping centers e de grandes conjuntos habitacionais.
.	 .

O SR. PLÍNIO TAVARES DE CABOALHO - Aproveitando a sua obsel

.,vação, Alberto, eu esqueci, acho que tem sentido uma observação sala
,

sobre não ficar claro o coeficiente da,zona. Ra realidade, eu en4n

do que o espírito do acordo, e deve ser o espírito da lei que . • s

propõe, ',a. manutenção do direito de construção que se tem na, Z2,

-é cdai todas as mas implicações, quer para o residencial -coefici
,.•	 •	 .

te 2-, quer para *o comercial -coeficiente 1-,

• O SR. MAURÍCIO FARIA (PT) - Eu queria agradecer as infO

ções. Elas são muito Importantes até porque ontem, mamara, tí..1

nhamos ta Ordem do Dia aquele projeto de lei do Executivo de libel

ção da área institucional para eventual implantação do Instituto 0

Fígado e representantes do situacioniamo não tinham informações e

bre essa questão referente a creche.

Assim sendo, a proposta que faço ao Sr, Presidente da Comi

O
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são, é' de 'que o processo seja instruido can essas infOrmações.

temos sendo informados agora de que há um aditamento ao Termo d

Assunção de Obrigações que eu, por exemplo, não conhecia. Então,

seria importante que isso fosse juntado ao processo, assim como o

esclarectneatos trazidos pelo Sr. Plínio, e l MD que diz respeito

ao Termo de Assunção de Obrigações, das obrigações da Fe/lambi, h

vesse maL relatório, a fim de que fique justificada a regularização

da contrapartida.

Ontem, diante" da ausência de informações e ate de informaçõs

desencontradas, o dado que surgia é de que knxertmc estaria havendo

um grande atraso na execução das contrapartidas e que isso, então,

eu, como proponente do projeto de lei, :nos colocava numa situação

bastante delicada, porque eu estaria tomando =a iniciativa de of

recer uma contrapartida, de regularizar uma contrapartida, sem que

o pi empreendedor -segundo aquelas informações desencontradas- tivee

se cumprido as providências que havia assumido com o Município.

Então, recebo com satisfação as informações de que as medida

constantes do Termo de Assunção de Obrigações foram enes:m i /1~ns, fc

raa executadas pelo empreendedor e que existe esse tratamento da

questão da creche que nem na exposição, de motivos do Executivo par.
_

o, projeto de lei da desafeta\ção e de liberação da área para o Inst

CÕD. 0597
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¡UtO do Fígado se mencionava essa questão referente à creche.

Portanto, a:minha, proposta ao Sr. Presidente da Comissão

de PolitiCa Urbana é de que seja instruído o proceeso. Para mim

á muito importante que esse processo seja o mais amplamente docume

todo e instruído, para que não exista nenhuma dúvida sobre o teor

do acordo feito na gestão anterior, o que ele significa. -do ponto
,

de iata do interesse público- e os fundamentos para essa contrap

tida; -4Ue e a transferência do potencial construtito para a área

ramanescente, o que eu, pessoalmente, entendo que é uma contrapor-

tida satisfat46ria, razoável no contexto global do acordo que isso

deve ser regularizado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio de Paiva Monteiro Filho)- Gosta-

ríamos de solicitar, aproveitando a colocação do Vereador Maurí-

cio Faria, que fosse feito um relatório dos melhoramentos públicos

executados pelo empreendedor, para que todos dessa g Casa tenham

conhecimento do que jáestá sendo feito.

A palavra está em aberto àqueles que quiserem se manifestar,

(Pausa.)

O SR. ABEL HENRIQUE DA SILVEIRA - Sou o Consultor Especial

do Vereador José índio.

COD. 0597
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tuncion,slo,

acaos justificar a falta do Vereador, em virtude de

'ter de estar na- sua região,por motivos ia políticos, que pediu

que eu viesse representá-lo e manifestar a sua situação nesse

-•	 •projeto;

Exige prOjeto foi exaustivamente estudado pelo Vereador

José	 que comunga, em todos os termos, com o mesmo, por

entender perfeitamente o ponto de vista do Vereador Mauricio Pa

O Vereador José índio é de opinião de que esta Casa tem

de 1:1 ser ouvida em qualquer impacto quanto a projetos -desse ti--

po.

Portanto, o pensamento do Vereador Jos. é Índio é exatamen-

te esse princípio filosófico de que a Cãmara tem de ser ouvida

nos grandes projetos em que esta Cidade é acometida e, princia-

palmente, nos projetos imobiliários.

Assim, este perprojeto autorizando o Executivo a dar con-

tinuidade ao anterior é eficaz e deve ter azzaaxmax~ prosse

gaimento, porque entendemos que por bem pensou o Vereador Maurí-

cio Faria ao exigir que esta Casa se manifestasse num projeto

desta magnitude. , -

CÓD. 0597
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-1A4" observações que o Sr. Secretário , Dr. Roberto, levantou

em ,relaç -áo à. purificação -vamos assim dizer-, ao detalhamen.to des-

te.- pro' jato, a xaiás() ver, não cabem, porque isso já está exaustiva-

mente estudado e caber4 em outra posição, não no termo autoriza-

tivo;

• -A semáitica desta autorização não é esta semn' tica comum

dos projetos autorizativos da Casa e, sim, uma manifestação efeti-

va de que a Cãmara discutiu, a Casa tomou conhecimento e autorizou

o Executivo * a dar continuidade ao projeto,

Era o que queríamos deixar marcado, com a expressão do Vere..

dor José índio.
•

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio de Paiva Monteiro Pilho) - Agre,-

decemos a sua participação.
1

Continua aberta a palavra a quem queira dela fazer uso.

(Pausa.)

O SR. MAURICIO PARIA (PT) = Eu queria acrescentar', embora

eu creia ter sido claro anteriormente, que este projeto de lei de

minha autoria é inspirado e é ma desdobramento da posição exarada

pela Procuradoria Geral do Município, na administração anterior',

CÓD. 0597
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A

posição essa que na época foi endossada e assumida pelo então Se-

cretários de NegOcios Jurídicos, Dr. Dalmo Dallari. Inclusive ao

apresentar o projeto de lei eu conversei com o atual Deputado Es-

tadual, Pedro Dallari, que foi Secretário de Governo da adminis-

tração Luiza Erandina, é filho do Dr. Dalao lallari e, na época,

acompanhou de perto todo o processo Rdministrativo do empreendi-

mento Panaàbi e tinha um entendimento e uma convicção de que a

posição exarada pela PGM era correta l do ponto de vista jurídico,

e importante, do ponto de vista do processo legislaTtivo em geral

Então, a preocupação ao apresentara o projeto de lei era

de que seria um precedente perigoso admiÁir que o Executivo pode-

ria transferir potencial construtivo sem autorização legislativa,

mesmo que neste caso específico a transferancia se justificasse.

Era uma questão de respeito ao ordenamento jurídico e às competaa

cias prdprias da Camara Municipal e do processo legislativo muni-

cipal como um todo, não vinculado ao mérito especifico dessa que

tão.

SO aacrescento esses elementos para que fique claro que na

verdade o que eu fiz foi desdobrar e dar continuidade a um enten-

dimento jurídico que na verdade foi construido pela Procuradoria

Geral do Município, na gestão passada, e pela Secretária de NegO

cios Jurídicos da época.
CÓD. 0597
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O SR. 1EXPRESIDENTE (Antonio de Paiva Monteiro Filho) -

tais alguán deseja fazer uso da palavra? (Pausa.)

_ Infelizmente, nós não tivemos um maior aprofundamento des-

se projeto, minaniaxxarem como não vemos, por exemplo, anexado ao

projeto, uma planta do local, para que tenhamos conhecimento da .f

rea que está sendo cedida ao Executivo.

Então, vamos fazer um estudo maior e pedir algumas info .;

ções adicionais ao Executivo e, automaticamente, ao empreendedor.

Algum desejaria fazer mais alguma colocação? (Pausa.)

Assim sendo, vamos encerrar esta audiência pliblica do projeto

728/93, rizaaVaZaaieXtztex para o qual já existe, embora não confi,

macia, a segunda audiência publica e poderá ter até a terceira, se

for necessária.

Está encerrada esta audiência palica.

CÓD. 0597
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Solióitante: Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho

(Piemo n.12 020/95 da Com. Pol. Urbana lMetropolitana e Meio

Ambiente),

COD. 0597



RODÍZIO

Dl
FOLHA

J.

1 ANA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PãR-12-:;_
n............	 _	

_

o iuncionário_

SESSÃO

P0]._Pol.IIrb.

-TAQUIGRAHA-

TAQUIGRAFO DATA

10.4.95

O SR. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO — Damos iní-

cio a mais um Audiência Pública referente ao FM 728193, hoje com pauta

para segunda audiência, autoria do nobre Vereador Maurício Faria, que s

encontra presente: Vamos pedir ao Secretário da Comisso.° que faça um r

sumo, só para dar formalidade legal ao projeto.,

O SR. SECRETÁRIO DA COMISSIO — Como já lemos o es

do na primeira audiência, nós apenas faremos o resumo e a explicação d

todo oprojeto. Trata—se do PI, 728/93, de autoria do Vereador Maurício

Paria. O projeto autoriza o Executivo a reconhecer o potencial construt4—

vo na Chácara Tangará, gleba transferida ao domínio público na álea re.1

manescente que específica. Esse reconhecimento a Empresa PanamS, Emreerf.

dimentos Administração Ltda. é o direito de computar no cálculo do pote

cil construttro da gleba remanescente especificado no prodesso da Prefe

tura Múnicipal n205.011.194-89-20, em função do coeficiente de aproveit:—
i

mento máximo a área de 73.595,73 m2, que é o excedente aos percentuais

mínimos previsto pela lei de parcamente de solo para destinação de áre;s
to

verdes e institucionais. O projeto ainda reconhece a gleba remanescente

como uma só para fins urbanísticos, inclusive para definição do coefi-

ciente de aproveitamento independente de sua divisão em glebas e lotes,

não podendo contudo ultrapassar o coeficiente de aproveitamento da zo-
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na de'peoem que o total da área está'inserida. A justificativa do au-

tor é que a finalidade da propositura é conceder a indispensável auto-

rização legislativa para que o Executivo possa reconhecer a inclusão

ra o cOngrato do potencial construtivo na área remanescente da Chácara

Tangará de uma áreíkcedida ao domínio palio° para instalação de dois

parques nesse local. .Pretende autorizar também o Executivo a reconhe-

cer a gleba remanescente somo Unica para fina urbanísticos, inclusive

para definição do coeficiente de aproveitamento. A posição das comis-

sões reunidas. Em parecer conjunto as Comissões de Constituição e JU.

tiça; Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente; Administração

Pública; Atividade Econômica e Finanças e Orçamento se posicionaram

pela legalidade e favoravelmente ao mérito do projeto de lei. Observa-

Oes sobre propositura: A Chácara Tangará era idciálmente uma gialba

de 482.215 m2; dessa área foram desapropriados para obras viárias

3E.244 m2. O valor da indenização dessa desapropriação foi' simbólico,

ficando o proprietário da gleba em compensação com direito de comp4tar

a área desapropriada como se pertencesse ainda a seu terreno, para arefe

to do cálculo 11~11~111 respectivo do índice máximo de aproveitamento

conforme previ o parágrafo único do Art.5 2 da Lei n2 8.328/75. Por

sua vez, de acordo com o,Art.2Q, § 42, da Lei n29.413/91, em caso de
.de_oreasi

20 000 m2 é obrigatória a destinaçã4desmembramento de glebas maiores de

RWOO FOLHA TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PÀVC.-I C 11 -4_flo Foc.

-TAQUIGRAFIA-	 n ' 	 g" d e 19  93 
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egr

de S't da área para uso institucional e 15í para áreas verdes, que a no

caso em pauta corresponde respectivamente 'a 24.110 m2 e 72.332 m2 tot:

lizando 96.443 m2. Ainda foi doada à municipalidade pela proprietária

da Chácara uma área para jardins e parques públicos com total de

138.279 m2, excedendo MD= 65.947 ro2 ao que era legalmente obrigatório.

Assim, retirando-se do total asa três áreas acima e o excedente de áre-s

verdes, dar-se-ia uma área liquida remanescente de 281.582 m2. A comi,

sao normativa dealegislação urbanística lEMEME CNIATI da Secretaria

Municipal de Planejamento, conforme consta do processo, doeumentos

240/92(?) e 127/92, aprovou a consideração única dessas glebas a, b e

c i cujas áreas totais de lote somam 131.630 m2, 31.964 m2 e 117.988 m2,

perfazendo o total de 281.582 m2. Nessa área de lote de 281.582 m2 sou-

bemos há pouco que está incluída uma área de preservação permanente.

Por um acordo firmado na atual Administração Municipal houve um acrés-

cimo de 7.649 m2 de área excedente do terreno para cálculo dl área cons-

truída em função do já mencionado índice de aproveitamento máximo da

gleba com algumas contrapartidas dada pela PanaabgE. A soma dessas

áreas de 7.649 m2 com o excedente de 65.947 m2, de área_e verdes no

valor de 73.596 m2 é aquela que o Rffift projeto de lei pretende que sejE.

acrescida MD valor da área remanescente dos lotes para fim de cálculo

de área a ser construída. Não se deve esquecer que além dessa área talai-

•
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bem se computará como potencial construtivo a área doada de ruas, confo

me o que dispae o parágrafo Unico do Art.52, da Lei n.2 8.328/75a, no

total de 3E.244 m2, como explanado anteriormente.

Outro ponto abordado pelo projeto em aquestão é a

consideração da área como Unica para refeito de cálculo do potencial

construtivo. Isso significar que poderá, para edificação em certas

partes da gleba, tornando-as bastante adensadas, enquanto outros setore-

estarão com seu aproveitamento localizados bastante inferiores.

O SR. ANTÔNIO DEPAIVA MONTEIRO PILHO - Nós

havíamos solicitado na primeira audiência que a empresa empreendedora

nos trouxesse por escrito as etapas que foram cumpridas dos compromis-

sos assumidos junto ao Executivo.

O SR. LUIZ ALBERTO BARCA - Sou advogado da Panam-

by. Nós, atendendo a folicitação formulada na última audiência, trou-

xemos então um relatório ratificando o que foi dito e explanando a

atual situação em que se encontra o cumprimento do termo de acordo

celebrado com a Prefeitura. Eu. gostada de fazer a entrega ao senhor,

como atendimento ao que nos en compromissamos.

O SR. ANTÓNIO DE PAIVA MONTEIRO PILHO - Isso está

tudo já esclarecido por escrito no que foi pedido?

O SR. LUIZ ALBERTO BARCA - Exatamente.
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O SR. ANTONIO 12 PAIVA MONTEIRO PILHO - Tudo bem

Nós gostatámos ainda de deixar aos presentes a clareza de que foram soui

-11:117citadas algumas informaçaes ao Executivo e ainda não	 remetidas a

essa comisãão, e também de registrar o pedido da nobre Vereadora Ana

Maria Quadros. Ela solicita algumas informaçUes e esta Comissão já

encaminhou especificamente à Secretaria de Habitação e Numa aguar

damos o pronunciamento da Secretaria.

O nobre Vereador Mauricio Paria, autora do projeto,

gostaria de fazer algumas consideraWes.

O SR .MAURÍCIO PARIA - Nelas cumprimentos ao Sr.

Presidente da Comissão, Vereador Antanio Paiva Monteiro Filho e a todos

os presentes. Eu entendo que é importante essa apresentação do relatóri.

por parte dos empreendedores do Projeto Pankáby, daqueles que estão à

frente, atualmente, do Projeto Tenamby. E tive oportunidade, informalmen

\-101.9.4g2ják
te, antes do inicio dos trabalhos, de ter um contato como relatório apr:

sentado --- e me parece um relatório adequadamente formulado; pretendo

oportunamente examiná-lo com mais profundidade --- e a sugestão qu e

faria ao Sr. Presidente da Comissão é a seguinte: uma vez que fique escl.

recida as contrapartidas, ou seja, fique esclarecido que o empreendedor

cumpriu aquilo que estava estabelecido no termo de assunção de °brig.

COD. 0597
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çUes a que correspondem ao conteúdo do acordo original, referente ao

Projeto Panamby,' da Minha parte, entendo que seria oportuno nós esclare-

cermos uma preliminar* que na verdade é de natureza jurídica e é a ra-

zão de -ser da apresentaç'ão desse projeto de lei, que diz respeito aqae

la divergência jurídica que colocou de um lado a tese, segundo a qual

para a realização dos objetivos do acordo referente ao Projeto Panattry

seria imprescindível ,lei ramicipal, autorização legislativa. Essa a tes
,

jurídica que 'existia na Admirnistração anterior, tese formulada pela

curadoria ' do Município, portanto, uma instituição permanente dos pode-

res municipais; uma tese que assim não tinha nenhuma conotação político

partidária. Era um entendimento da Procuradoria do ?Junicípio,consta

nos 'autos do processo administrativo referente ao Projeto Panbmby, gora,

já disse outra vez, esses autos incluem uma minuta de um projeto de le

elaborado pela procuradoria do Município * que era a expressão de -ente.

dimento que caberia uma lei municipal, urna autorização legislativa para

viabilizar os objetivos propostos no acordo, e consubbtancialkos no Pro-

jeto Panamby. A atual Administração modificou esse entendimento. Ela

passou a ter uma outra interpretaço jurídica, pela qual seria possíve

cumprir os mesmos objetivos, o mesmo conteúdo do acordo que dás respei

ao Projeto Panamby pela via admin.istrativa, ou seja, através de atos

administrativos dos quais o termo de assunção de obrigaçaes 60 ato

CÕD. 0597



D2

'"1.57

ANA

Folha o.' 1. 5" do
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO	

19proc
-7 7P A UiL u

In	 '74- c/ de
-TAQUIGRAFIA-	 I	 ' _

SESSÃO

Pol.Urbana
RODÍZIO FbLRA TAQUIGRAFO

10***4.95

DATA	 —DATA	 . ORADO-R

O funcionário
CCRIT:ZPARTE	 -1

administrativo mais ,importante.	 -

Eu entendo que' essa prelinfrnav% jurídica não está

esclarecida ainda nos patos de tramitação do meu projeto de lei. A rigor

isso deveria ter sido feito na Comissão de Constituição e Ju.stiff. Mas
le

na medida em que não fip i feito eu sugiro ao Sr. Presidente que nós soli;

citem?, s da Procuradoria do Município que nos traga à Comissão de Polí-

tica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente as suas raz'aes jurídicas. Eu

gostaria que isso constasse; nos autos do procese3 para que eu po esá In-

clusive testar esse .,erÀtendimento jurídico que eu tenho. Eu .abracei uma

tese jurídica a partii 'da 'leitura dos pareceres da ' Procuradoria do Mu-

nicípio, de vonversas cora o Dr. Pedro Danaria, atual Deputado Estadual
I

que por sua vez trataU . . d.esse assunto junto com o pai, o jurista Delmo

,
Dalari, que era o Secretário de Negócios Jurídicos na ocasião. Eu con-

tinuo convencido da tese da necessidade do projeto de lei e da lei muni-

cipki, dai minha iniciativa legislativa de apresentar o projetolmaxnão

tenho em relação a esse projeto de lei nenhum apego de natureza perso-

nalista e nenbmn apego de caráter pessoal, ápenas uma questão de senso

de responsabilidade como legislador municipal de entender que embora do

meu ponto de vista o acordo em si, o contado do acordo seja satisfatóriol

que poderia ser um precedente ilurídico desaconselhável, preocupen. te se

nós abríssemos a possibilidade de o Executiva transferir potencial

,
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construtivo independente de autorização legislativa, o que em outros

casos, que não esse do Projeto Panamby,poderia gerar situaçaes indese-

Datão, eu proporia isso * que a Comissão de Politi4

Urbana, para supir,

especificamente alguém representando a Procuradoria do Município * para

que nos trouxesse através de parecer, ou de viva voz, os argumentos

jurídicos, as razaes 'jurídicas do Executivo, da atual Administração pa-

ra ter pretendido end*rinhat• a solução do Projeto Panamby por via ac1.7

mAn i strativa e nãoatravés do procemo legislativo. Então, essa é minha

sugestão. E irei expininwr as razaoesNo. Executivo, a argumentação juri-

dica do Executivo. Pretendo solicitar a presença, nesta audiência, do

Deputado Pedro Dallari e também do meu colega de Bancada, nobre Vt-
•

reador José Eduardo Martins-Cardozo, que também foi Secretário de Go-

verno na Administração anterior, para que ouçamos as razaes jurídicas

da atual Administração e formemos um juizo o riais consolidado a :respei4

to da necessidade de lei municipal, ou eventualmente até abertos a ser-

mos convencidos pelo Executivo de que seria possivelty uma solução pel

via administrativa e ai então examinaríamos a continuidade da tramit

ção desse projeto de lei. Então é a proposta que eu 'aço.

O SR. ANTÓNIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO . Nós gos-
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tarianos de informar ao nobre .Vereador Maurício Paria que o seu pedido

é oportuno. mas gostaríamos também de esclarecer que talvez esta Comia-.

são, por ser uma comissão de mérito, não teria poderes para convocar o

Executivo para se Pronunddar :uriddcamente. Porém, vamos estudar e se

realmente esta comissão tiver esse poder para convocar o Executivo ase

será feito.

Gostaríamos temlém de deixar claro aos empreendedo-

res que o relatório que nos foi entregue vai ser estudado paralelamen-

te com os contratos que foram os compromissos assumidos pelo Executivo.

E temos certeza que o Vereador Maurício Paria, autor do projeto, umdos

mais interessados em esclarecer e na clareza do relatório, isso será

feito com. brevidade

O SR .MAURÍCIO PARIA . A minha sugestão então

seria que se convidasse o Executivo a apresentar o seu ponto de vista

sobre as trattivas e os encaminhamentos referentes ao Projeto Panamby

sem destacar o aspecto jurídico, que então no diálogo como Executivo,

aqui na Comissão de Política Urbana, nós iríamos ouvir as razaes do Exe

cutivo, do ponto de vista adnini strativo e iríamos taMbém pedir esclar.

cimentos sobre esse aspecto jurídico que poderia ser destacado nesse

diálogo sem que houvesse esse impedimento mais formal, que diz respei-

to ás competências mais específicas da Comissão de Política Urbana. Eu
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entendo que poderíamos encahÈnhar;dessa forma, quer dizer, pedir a pre-

sença de uni representante do Executivo, que nos traria uma explanação

global sobre como o Executivo vei o Projeto Panbmby, e especificamente

taMbám que in4uísse nessa explanação, o Executivo incluísse as suas

razaes jurídicas. Então, acho que seria possível contornar essa dificul-

de formal com esse.procedimanto, que seria também mriquecedor na tremi-

tação desse projeto de lei.

O SR. ANTONIO E2 PAIVA MONTEIRO FILHO — não tenha

dúvida de que é interesse desta Comissão, e tenho certeza de que de to—

dosa os membros desta Casa, que se esclareça definitivamente porque foi

um projeto polêmico na Administração antetiorne já. há uma polemica

novamente em IMEN torno desse projeto.

Nós deixamos em aberto a palavra aqueles que gos-

tariam de se manifestar a respeito do PL 728/93.

O SR. ABBEL STUTEIRA — Sou representante do Verea

dor José Ferreira do Nascimento --- José Índio. Com  muita atenção ouvi-

mos a palavra do nobre Vereador Maurício Faria e queremos dizer que

comungamos em todos os sentidos como projeto. Discordamos apenas do

excesso de escrúpulo do Vereador em relação à posição jurídica. Essa

posição já está ultrapassada. Quem vai decidir juridicamente a veraci-

dade desse projeto é o plenário, que teia os representantes do Governp.
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Então cabe aos representantes do Governo defender se é oportuno ou no

a tese agem apresentada, aliás, felizmente, apresentada pelo Vereador

Maurício Path. Então, eu acho que é um excesso de escrúpulo em chamar o
„-

Executivo para neste fórum, que bem salientou o Sr. Presidente, na cabe

a discussão jurídica do projeto, porque já está superada a situação.

Então, queríamos deixar patenteado aqui o apoio incondicional do Verea-

dor José índio em relação a essa matéria porque ele pensa como pensa

o Vereador Maurício Paria, em casos como esse tem que ser ouvido o Legi
\

lativo, tanto é que o projeto é autorizativo com a semântica de manifes-

tação não com, a semântica de o Legilativo autorizar o Executivo e sim

se manifestar pela validade do projeto em relaçao ao impacto ambiental,

que causará o projeto. Então, são essas as paras que eu queria dei-

xar patenteadas no pensam. nto do Vereador José índio. E acho que a ma,-

teria é sumamente simples e quem deve decidir é o plenário em relação

a esse aspecto. Compreendo perfeitamente a posição do nobre Vereador

Maurício Paria em querer que a coisa fique mais que transparente, mas

ao nosso ver gim já está coma transparencia necessária com o embasa-

mento jurídico perfeito que é o seu projeto de leiganalisado pelas Comi.

s6es competentes que deram parecer pela legalidade, de modo que já está

superada a fase de discussão jurídica. Muito obrigado.

O SR .ANTONIO DE PAIVA PONTEIRO PILHO - Nós agre,-

CÓD. 0597



deceMOmr-a sua participação e suas consideraOes e a maneira preocuren-.

..n•••••••n•nn•..,,nw.•••••

ry . F-

	 do pmc'
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULIU

-TAQUIGRAFIA-	
n .......	 -....

O fu nc ion á r i o ......

RODÍZIO' FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATA O R Frer0"R"-1.-- CONT. APARTE

ANA— bg Pol.rfrb. 10.4.95

te que o nobre Vereador jos& Índio, na sua pessoa, quer tná6em a

tranepareneia do projeto.

.	 Nós entendemos:3 taMbám que nesta Comisãão de méri-

to, de Political:Exiba:ia, faltam algumas informaçaes que o Exeautivo

ainda ficou de nos trazer. E existe ainda um processo na Secretaria

do Verde e /leio Ambiente que foi deferido em 10,3 1, e esta Comissão

ainda não sabe do conteúdo desse processo. Nós estamos pedindo info

çães sobre ele. Temos o número, aqui, :unto, só não sabemos do conte-1k

dele. Nós queremos agilizar para que esse projeto continue sua tremi-

tação para que ele possa ter condlçUes de pauta e condiçaes de votação

porque entendemos, como o senhor bem colocou que o plenário será sobe-

rano para decidir a aprovação ou a revogação.

Nós deixamos a palavra en aberto para eco/eles que

quiserem se manifestar. (Pausa) Sendo assim, aguardaremos as informa,.

Oes e vamos cobrar novamente o Executivo para que a nobre Vereadora,

membro desta Comissão, não presente hoje, seja esclarecida na sua preo-

cupação, para que possamos dar continuidade.

Agradecemos a presença de todos e vamos aguardar.

Se for possivel convocaremos mais um audiência pública. /Mito obrigado

a todos.
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Vereado álasuonno

g	 Colha n.o 	

N.o 
do prt

de

•

A fim de embasar posição desta Comissão à res-
peito do PL 728/93, solicitamos encaminhamento do presente ao
Executivo para que este, através de seus órgãos competentes,
forneça e informe o seguinte:

1. Cópia do Processo n2 05.11.194-89*20, já solicitado em 17 de
dezembro de 1993

2. Cópia de inteiro teor do pronunciamento do antigo Secretario
Municipal do Planejamento, Paul Singer, de 19 de outubro de
1992, constante do Processo n2 05.011.194-99*02, também já
solicitado em 17 de dezembro de 1993

3. Qual a situação dos compromissos assumidos pelo empreendedor
no termo de assunção ?

4. Já foram aprovados projetos, de desmembramentos nas obras ?

5. Foi solicitada aprovação de projetos de construção na área?
Em caso positivo, quais os procedimentos adotados para a
avaliação dos impostos nas vizinhanças, face a área possível
a ser construída ?.

em 25/04/95

Vereador Anto io Paiva Monteiro Filho
0002100/

Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

o

Defiro

Presidehtk 'è(a. Câmara Municipal de São Paulo
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Ltz.ei 3 - Senhora
eokite.;úc, d/

para providência .

`"-' I'.. 0(1 / C).

Chefa

Sr, Ppesidente. RECEBIDO EM LEG. 3

(95 I c)5 ,	 J95-

1 5: 2c)

CAETANO
Chefe Gab.

!EL ClOPPO
Presidência
2.272 •

Sra. Rosmari

Oficiar ao Executivo solicitando informaç6es.

05.05.95.

,f7»1
• ANGELA BORDIN ANDREON1

Chefe de Seção Técnico 1

Sra. Chefe,

Providenciado- conforme determinado por V.Sa.

Em, 05.05.95.

ROSMARI CURY )itilDpS SANTOS
Oficial Leglatiltivo

SE GUE.,NA-1/4...  , Juntado .b 	 , nista data-
documento 	 a	 papal d• informmio
rubricado . 	iob folha ..,t,	 no,

Em	 I .SZ 1 Q5155.



São Paulo, 03 de maio de 1995.

2-be~z

t. COLASUONNO
Presidente

18 - OF-LEG3
OFICIO.14.0109/1.995,

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos
termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n2 728/93 de autoria do
Vereador Maurício Faria - que autoriza o Executivo a
reconhecer o potencial construtivo de área transferida ao
domínio público na área remanescente que especifica, e dá
outras providências - solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido de que nos envie subsídios para que
a referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n2 728/93 e do despacho da
comissão solicitante de fls. 81.

A Sua Excelência o Senhor
Professor Sólon Borges dos Reis
Di gníssimo Prefeito em Exercício do Município de São Paulo.

krms
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São Paulo,  08 	 de 	 maio 	de 19 95

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 0109/1995 de

08-05-95 , solicitando ao Executivo informaçOes referente ao

Projeto de Lei n 2 728/93	 de autoria do Ver. Maurício Faria.

ANEXO: cOpias xerográficas do PL 728/93 e do despacho da

comissão solicitante.

03605-

REGINA URIL~==111211

Otc:r.:



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n° 	 de 19.95	 oe-  ,  9 	 ia) 	

A Douta Comissão de
Poliiica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em, Ia //, 5  J 95 

"A 2)IN A11DREON1

grheff 4 Seção Técnica 1
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n.o	 • 	 de 19_,V49._

é

tgitge4tia 	 e.JA&O/1 cie4 ,_77‘2 LR'ed)
São Paulo, .\.9n de ,fr),LI4-0 	 de 1995

GABINETE DO PREFEITO

OlíCi0	 eee. 4.0
7 i-gs

15 - DOCREC
15-0156/1995

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

4

4111)//- . _ ,	 „. -,! •0 MALUF- "
Prefeito	 .1'-:-

f.1

,, 1

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno	 1

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/

5GM-002-DGM
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LUIZ AREIAS DE cAnvaLso
Assessor Técnico L3g. Ch3fe.

A. T. M.

ECEESi i:à0 EM LEG..-3-'
251 04- j c) s-

A • il . ' ' IA • il.'

À	 ci z..,-erniss-lo de
L.;	 .:: c	 e

ot 0 g  , 9 5

dITIGELA BORDIN ANDREONI

Chefe de Seçáo Técnica rl

fietteidtzra Coaissào de
1~1tuaçOzto e Justiça
~J?I' 51 95 hs1Lc.)hs.

À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Maio Ambiente

Emf)2......./aJg

Recebia° Iva, Coniiiistiti (1.0 pot, l'11::.°3,

£111_,P2k.,,b2r:' 
0451a



CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N. 728/93 REFERENTES AO OFICIO N9 18/Leg.3/0109/95,REME
1 r7

TIDAS A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A.T.L. NO 	 /95

•



CÓPIA DE FLS. 47 DO PROCESSO N9 59-003.360-93*17

Interessado:- Câmara Municipal de São Paulo

Assunto:- Informação sobre o Projeto de Lei n9	 728/93

de autoria do Vereador Mauricio Faria

•

INFORMAÇÃO N9 72/75/SEMPLA.AP

SEMPLA.G

Sr. Chefe de Gabinete

Em atenção ao solicitado examinamos o artigo

15 da Lei n9 773/95 que transcrevemos:

"Artigo 15 - Fica ratificado o Termo de Assun

ção de ObrigaçOés, firmado em 31 de agosto de 1993, constante

do Termo de Aditamento para fins de alteração do disposto na

legislação de zoneamento, parcelamento, uso e ocupação do so

lo.

Parãgrafo único - Os prazos constantes dos

atos referidos no caput deste artigo deverão ser adequados De

lo Executivo em 60 (sessenta) dias contados da entrada em vi

gor da presente lei."

Do exame do artigo acima transcrito comparado

ao Projeto de Lei n9 728/93 do nobre Vereador Mauricio Faria

verificamos que o disposto nos art. 19 e 29 do referido P.L.

já estavam contemplados no Termo de Assunção de 	 Obrigaç6es

assinado pelo Prefeito e pela Panamby que agora a Lei 	 n9



-2-

•

n9 11.773/95 vem ratificar.

Entendemos assim que o Projeto de Lei supra

fica prejudicado pelo disposto na lei aprovada em 18 de maio

de 1995.

16/06/95.

a) HELOISA MARIA SALLES PENTEADO PROENÇA
Assessoria Técnica de Planejamento
Assessora Chefe

mag.
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REQUERI MENTO
07 - RPS
07-0446/1995

,) À

REQUEIRO, na forma re g imental, a retirada e argui-

OVV\ANG

SEÇÃO DE REVISÃO

1 4 SET W95	 1

-	 10-
awaffir...	 ....ma ~mo

i 4 SET 1995

-	 10-

vamento do PL 728/93, de minha autoria.

Sala das SessOes, em il( cLk

Mauricio Faria

• Vereador

COPLADO Pit SESSÃO

- DE -

SET 1995

TAQUIGRAFIA 
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DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORmATICA

SEU() lUaCA DE ARQUiVO,

Proc. encermio cl 	 115.

Ar q uivo em	 cj(P19/0" A

or;tr7e.

Proc. encernaio

Arquivo em

O Func.'

7'"" s=1-

-.41n1r,
Mina "AU,

Nieeee~~8,1111.
•	 -	 .	 -10I

ebefe-du—éinis7

A Com. do 	 (6.[ckA.&

/ 	

LU I	 AR	 A.-11/-A—Ls'll'
Au. Tecn. Leg. Chefe • Ak Tia

Recebido na Comissão de

POIltica Urb. Metrop.e Meio
Qtrnbiente

g T k2/704 s  15n  h

/ef LUIS PERZ) BR AZ DE ARAUJO
Ch n 5 e de S , :I cn Técnka 1

O Ti.-1.3r1 1"-j

L.1/	 L;11	 .	 _3E:C	 et.)	 n"1; •Sra. Chefe:

Para o arquivamento.

Em 27/09/95

/42 LUIS FERNANDO RAZ 
DE ARAIII0

Chefe de Seção 
TéCniCa t
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